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resumo 
 
 
O presente trabalho almejou avaliar os reflexos do treino da consciência 
fonológica sobre a competência leitora de três alunos do segundo ciclo do 
ensino básico com Deficiência Mental. A intervenção desenrolou-se ao longo 
de cerca de quarenta sessões e englobou a proposta de atividades no âmbito 
da consciência da palavra, da consciência silábica, da consciência 
intrassilábica e da consciência fonémica. A avaliação inicial e final da 
competência leitora foi realizada recorrendo às versões A e B, respetivamente, 
da Prova de Avaliação da Capacidade de Leitura – Decifrar. Os resultados 
obtidos na avaliação final, discrepantes entre si, não demonstraram de forma 
inequívoca uma influência decisiva das atividades propostas no 
desenvolvimento da competência leitora. 
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abstract 
 
The present work attempted to assess the training of the phonological 
awareness on the reading competence of three students of the second 
year basic education, with mental retardation. This intervention took place 
all over forty sessions and included a proposal of activities of word 
consciousness, syllabic consciousness, onset-rime awareness and 
phonemic awareness. 
The initial and final evaluation of the reading competence was based on 
versions A and B of the Prova de Avaliação da Capacidade de Leitura – 
Decif rar . The results of this evaluation, with a lack of 
compatibility between them, didn’t demonstrate unequivocally a decisive 
influence of the activities proposed in the development of reading 
competence. 
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Introdução 
  
O presente documento reporta-se ao estágio desenvolvido no âmbito do Mestrado em 
Ciências da Educação - Educação Especial da Universidade de Aveiro.  
A leitura adquire nos nossos dias uma importância de relevo. Durante o percurso escolar é 
fundamental para o sucesso académico (Chard, Ketterlin-Geller, Baker, Doabler & 
Apichatabutra, 2009); na vida adulta permite o acesso a uma variedade de informação e de 
oportunidades (Allor, Mathes, Roberts, Cheatham, & Champlin, 2010) e expande as 
possibilidades de emprego, de entretenimento e de enriquecimento pessoal (Saunders, 
2007). Não saber ler interfere em aspetos como a segurança económica e o bem-estar geral 
(Chhabra & McCardle, 2004, cit. por Browder, Wakeman, Spooner. Ahlgrim-Delzell, & 
Algozzine, 2006). Ao nível do relacionamento interpessoal, a literacia ocupa também um 
papel relevante uma vez que ao providenciar ao leitor conhecimentos sobre pessoas e 
lugares, lhe fornece tópicos para desenvolver situações de conversação e de interação 
social (Moni & Jobling, 2000, cit. por Alfassi, Weiss, & Lifshitz, 2009). Por fim, a literacia 
constitui-se como uma oportunidade educacional para todas as pessoas, sendo uma questão 
de direitos humanos e de equidade (Individuals With Disabilities Act (IDEA), 1990; 
Khiewer, Bikhen & Kasa-Hendrickson, 2006, cit. por Alfassi et al., 2009). 
Na nossa prática diária, enquanto docentes de educação especial, deparamo-nos com 
alunos que experienciam graves dificuldades na aquisição e/ou consolidação da leitura. 
Somos, também, frequentemente interpeladas pelos professores titulares de turma do 
primeiro ciclo do ensino básico sobre as estratégias mais adequadas a adotar tendo em vista 
a prossecução daquele objetivo. Por último, mas não menos importante, uma das maiores 
preocupações espelhadas pelos encarregados de educação prende-se com o desempenho 
dos seus educandos no âmbito da leitura e da escrita.  
A importância da leitura e as preocupações manifestadas por encarregados de educação e 
por docentes constituíram o mote para o desenvolvimento do nosso estágio que 
direcionamos para a promoção daquela competência. A nossa intervenção, tendo em vista a 
prossecução deste objetivo, centrou-se na proposta de atividades no âmbito da consciência 
fonológica. 
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A consciência fonológica, de acordo com Freitas, Alves & Costa (2007, p. 9) refere-se à 
“capacidade de explicitamente identificar e manipular as unidades do oral”. O seu papel 
enquanto facilitador do desenvolvimento da leitura tem sido amplamente demonstrado por 
inúmeros estudos (Anthony & Francis, 2005). Paralelamente, as investigações têm também 
comprovado a eficácia da instrução e da intervenção na promoção do desenvolvimento da 
consciência fonológica o que, por seu turno, resulta em ganhos ao nível da descodificação 
da palavra (e. g. Ehri et al., 2001; Troia, 1999, cit. por Schuele & Boudreau, 2008). 
O estágio decorreu numa escola básica dos segundo e terceiro ciclos de escolaridade ao 
longo do ano letivo de 2011/2012 e foi dirigido a três alunos do quinto ano de escolaridade 
abrangidos pela medida e) currículo específico individual (CEI) ao abrigo do Decreto-Lei 
3/2008 de sete de janeiro. Estes discentes apresentam, de acordo com a avaliação 
psicológica, salvaguardando as respetivas diferenças individuais, um quociente intelectual 
muito abaixo do esperado para a sua idade cronológica. 
A escola, sede de agrupamento, encontra-se sitiada numa freguesia do litoral norte/centro 
numa zona essencialmente agrícola. O agrupamento é constituído por cinco jardins-de-infância, 
seis escolas básicas do primeiro ciclo de escolaridade e pela escola sede.  
A intervenção decorreu ao longo de quatro fases, sendo que na fase inicial procedemos à 
recolha das necessárias autorizações junto da Direção Executiva e dos encarregados de 
educação e à caraterização do contexto e das crianças. Procedemos, também, à avaliação 
diagnóstica dos participantes no nosso estudo ao nível da descodificação de palavras. A 
versão A da Prova de Avaliação da Capacidade de Leitura - Decifrar (Salgueiro, 2009) foi 
o instrumento utilizado. A prova, constituída por duas versões, A e B, tem como finalidade 
avaliar a capacidade de decifração fonética-silábica, permitindo retirar informação quanto 
à adequação etária do nível de leitura. Os resultados obtidos situaram a idade de leitura dos 
alunos entre 6,5 e 7,3 e o quociente de leitura entre 55 e 71.  
A terceira fase englobou a delineação do Plano de Intervenção, seguida pela sua aplicação 
prática. Esta decorreu ao longo de cerca de quarenta sessões entre os meses de fevereiro e 
abril e centrou-se na proposta de atividades no âmbito da consciência fonológica abarcando 
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os diferentes níveis: consciência da palavra, consciência silábica, consciência intrassilábica 
e consciência fonémica. 
A avaliação final dos alunos, realizada através da aplicação da Versão B do instrumento 
anteriormente referido e a análise dos resultados constituíram a última etapa do nosso 
trabalho. 
 
1. O problema 
 
Com base nas motivações e pressupostos teóricos e atendendo ao perfil cognitivo dos 
alunos com quem desenvolvemos a nossa atividade profissional, surgiu-nos a seguinte 
questão de partida: 
   “O treino da consciência fonológica contribui para a melhoria da competência leitora nas 
crianças com deficiência mental?” 
Duas hipóteses explicativas nortearam o nosso estudo: 
i) o treino das unidades de consciência fonológica contribui para a consolidação das 
relações entre fonema e grafema; 
ii)  os ganhos ao nível da consciência fonológica fomentam o desenvolvimento da 
competência leitora nas crianças com deficiência mental. 
 
2. Objetivos 
 
Com o intuito de responder à nossa questão de partida, constituíram objetivos/estratégias 
do nosso estágio: 
 Proporcionar um ambiente propício à aprendizagem de forma a favorecer a 
implicação e o bem-estar emocional dos alunos; 
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 Promover o desenvolvimento da consciência fonológica de modo a potenciar as 
competências de leitura; 
 Proporcionar atividades diversificadas que motivem o aluno para a aprendizagem 
da leitura; 
 Utilizar as tecnologias de informação e comunicação como facilitadoras de todo o 
processo. 
Em nosso entender, a prossecução dos objetivos apresentados contribuiu para uma 
abordagem diferente no que toca à promoção da leitura nos alunos alvo da nossa 
intervenção.  
 
3. Estrutura do trabalho 
 
O presente relatório inicia-se pela introdução e termina com uma breve conclusão. 
Encontra-se estruturado em duas partes: a parte I em que se procede ao enquadramento 
teórico desenvolvido ao longo de dois capítulos e a parte II, dedicada ao estudo 
empírico/estágio, que engloba dois capítulos. 
No capítulo 1, abordamos de forma breve a temática da filosofia inclusiva e procedemos à 
definição do conceito de deficiência mental. São apresentadas as principais caraterísticas 
evidenciadas pelas crianças com este diagnóstico, as suas competências e dificuldades ao 
nível do funcionamento cognitivo, bem como as consequentes implicações ao nível dos 
processos pedagógicos exigidos. 
O capítulo 2 é devotado à leitura, sendo abordados os processos cognitivos que lhe 
subjazem, bem como os modelos, métodos e principais teorias da aprendizagem daquela 
competência. Este capítulo integra, ainda, a clarificação do conceito de consciência 
fonológica e sua relevância na aprendizagem da leitura e da escrita, bem como a 
aprendizagem da leitura pela criança com deficiência mental. 
A metodologia da realização do estágio é abordada no capítulo 3 da Parte II deste trabalho. 
O capítulo 4, por último, engloba os resultados obtidos e a respetiva discussão. 
Parte I – Enquadramento Teórico 
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Capítulo 1 - INCLUSÃO EDUCATIVA  
 
 
1.1. Breve perspetiva histórica 
 
Até à primeira metade do século XX as crianças com incapacidades derivadas de 
deficiências orgânicas e funcionais eram excluídas da escola regular. Os modelos de 
educação então em vigor tinham como pano de fundo uma orientação médica que 
legitimava esta exclusão.  
No final da década de 50 surge o conceito de normalização pela mão de Bank-Mikkelsen, 
definido mais tarde por Bengt Nirje (1969) como o meio “de proporcionar às pessoas 
deficientes mentais o padrão e as condições de vida quotidiana tão próximos quanto 
possível das normas e padrões da sociedade em geral” (Niza, 1996, p. 141). O enfoque 
passa a ser colocado nos meios e nos métodos ao invés de centrado nos resultados. Como 
consequência, assiste-se a uma mudança ao nível da filosofia educativa que passa a 
contemplar a integração escolar dos alunos com deficiência (Niza, 1996). 
Em 1978, é publicado no Reino Unido o Warnock Report que introduz o conceito de 
necessidades educativas especiais (NEE). Este relatório marca a passagem do paradigma 
centrado na deficiência para um modelo educativo que polariza o programa escolar. A 
ênfase passa, então, a ser colocada nas necessidades educativas evidenciadas por cada 
aluno que deverão ser supridas mediante a provisão dos recursos necessários por parte da 
escola (idem, 1996). 
Em 1994, 92 países e 25 organizações subscrevem a Declaração de Salamanca em que se 
estabelece o princípio fundamental das escolas inclusivas que “consiste em todos os alunos 
aprenderem juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e das 
diferenças que apresentem” (p.11). Por forma a garantir um bom nível de educação para 
todos, as escolas devem reconhecer e atender às diferentes necessidades dos alunos, 
adaptando-se aos diversos ritmos e estilos de aprendizagem. Estes aspetos implicam a 
adequação de currículos, organização escolar consistente, adoção de estratégias 
pedagógicas variadas, utilização de recursos e uma cooperação ajustada com as 
comunidades onde as mesmas se inserem. A escola deve dispor de um conjunto de apoios e 
de serviços para atender às necessidades especiais de cada aluno (Unesco, 1994). 
Parte I – Enquadramento Teórico 
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1.2. A legislação em Portugal 
 
Em Portugal a integração de alunos com NEE no sistema regular de ensino começou a 
efetivar-se na década de 70, ainda que as crianças com limitações moderadas e severas 
fossem encaminhadas para a classe especial, Instituições Particulares da Segurança Social, 
ou ainda, para as escolas especiais (Correia, 2003). É em 1986, com a publicação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo (lei nº 46 de 14 de outubro) e mais tarde com a promulgação 
do Decreto-Lei 319/91 de 23 de agosto que se começam a produzir profundas alterações no 
âmbito da educação integrada. Este último documento revestiu-se de especial importância 
ao providenciar às escolas um suporte legal que lhes permitia realizar ajustes ao nível do 
seu funcionamento tendo em vista a sua adequação às necessidades e caraterísticas dos 
alunos com NEE (idem, 2003). O mesmo Decreto introduziu ainda importantes princípios 
e conceitos de que se destacam, o conceito de necessidades educativas especiais assente em 
critérios pedagógicos, o privilégio à máxima integração do aluno com NEE no sistema de 
ensino regular e a responsabilização da escola na definição de respostas educativas 
adequadas aos alunos (ibidem, 2003).  
 
O Decreto-Lei 319/91 de 23 de agosto foi revogado pelo documento legislativo que 
atualmente regulamenta a educação especial em Portugal: o Decreto-Lei nº 3, pulicado a 7 
de janeiro de 2008. Este documento enquadra as respostas educativas a adotar tendo em 
vista a adequação do processo educativo às necessidades educativas especiais dos alunos 
que evidenciem limitações significativas ao nível da atividade e participação num ou em 
vários domínios da vida. Tais limitações podem derivar de alterações funcionais e 
estruturais de cunho permanente que acarretam dificuldades continuadas em áreas como a 
comunicação, a mobilidade, a autonomia, o relacionamento interpessoal e a participação 
social (Ministério da Educação, 2008).  
O mesmo decreto, tendo como premissa a qualidade do ensino voltada para o sucesso de 
todos os discentes, estabelece como ponto fulcral o desenvolvimento de uma escola 
inclusiva. Neste sentido, a escola deve estruturar-se e desenvolver-se por forma a atender à 
diversidade de caraterísticas, necessidades ou problemas de crianças e jovens e, 
consequentemente, à diferenciação de medidas. 
Parte I – Enquadramento Teórico 
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Com o objetivo de prover aos alunos respostas diferenciadas, o Decreto-Lei nº 3/2008 
prevê, entre outras medidas, a criação de escolas de referência destinadas à educação 
bilingue de alunos surdos e à educação de alunos cegos e com baixa visão; a criação de 
unidades de ensino estruturado para a educação de alunos com perturbações do espectro do 
autismo e a criação de unidades de apoio especializado para alunos com multideficiência e 
surdocegueira congénita. O referido Decreto prevê, ainda, a criação de escolas de 
referência no domínio da Intervenção Precoce na Infância para a colocação de docentes. 
Estes agrupamentos deverão articular com os docentes das Instituições Particulares de 
Solidariedade Social, com os serviços de saúde e com as equipas técnicas sob a alçada da 
Segurança Social. 
No que se refere ao processo de avaliação/intervenção, o documento legislativo impõe, 
num primeiro momento, a obrigatoriedade da referenciação de crianças e jovens que 
poderão vir a necessitar de respostas educativas no domínio da Educação Especial. A 
referenciação consiste na comunicação/formalização de situações que possam apontar para 
a presença de necessidades educativas especiais de caráter permanente. O passo seguinte 
concerne à avaliação, que deverá ser realizada por referência à Classificação Internacional 
da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, versão para Crianças e Jovens (CIF – CJ), 
contemplando as componentes da funcionalidade e da incapacidade e os fatores 
contextuais, bem como, as interações entre as mesmas. A CIF-CJ consiste num sistema de 
classificação da Organização Mundial de Saúde (OMS), de que falaremos em particular 
numa fase mais adiantada deste trabalho. Da avaliação efetuada resultará a elaboração do 
Relatório Técnico-Pedagógico que deverá englobar o perfil de funcionalidade do aluno, a 
explicitação das necessidades educativas especiais e respetiva tipologia, bem como as 
respostas e medidas educativas a adotar. Este documento constitui o suporte para a 
elaboração do Programa Educativo Individual (PEI), um instrumento que visa 
operacionalizar a adequação do processo de ensino e aprendizagem. Para os alunos com 
NEE de caráter permanente com dificuldades em adquirir as aprendizagens e as 
competências contempladas no currículo comum, a escola tem de elaborar um Plano 
Individual de Transição (PIT) como complemento ao PEI, três anos antes da idade limite 
da escolaridade obrigatória. 
Parte I – Enquadramento Teórico 
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A adequação no processo de ensino-aprendizagem passa pela adoção de medidas que 
visam facilitar “o acesso ao currículo, à participação social e à vida autónoma das crianças 
e jovens com necessidades educativas especiais de carácter permanente” (Ministério da 
Educação, 2008, p. 33). Neste sentido, o já citado Decreto-Lei estabelece como medidas 
educativas, no seu artigo 16º, as seguintes: a) apoio pedagógico personalizado, b) 
adequações curriculares individuais; c) adequações no processo de matrícula; d) 
adequações no processo de avaliação; e) currículo específico individual; f) tecnologias de 
apoio. 
A medida apoio pedagógico especializado reporta-se às estratégias a utilizar no âmbito da 
organização, do espaço e das atividades, assim como, ao desenvolvimento de competências 
e aptidões essenciais à aprendizagem. Este apoio pode ser prestado pelo educador de 
infância, pelo professor da turma ou da disciplina. A intervenção direta do docente de 
educação especial é requerida nos casos em que se verifica a necessidade de desenvolver 
competências específicas, como por exemplo, o treino da visão. A medida adequações 
curriculares individuais consiste em adequações de natureza curricular que não coloquem 
em causa o currículo comum ou as orientações curriculares para a Educação de Infância; 
pode traduzir-se, também, pela introdução de disciplinas ou de áreas curriculares 
específicas (Língua Gestual Portuguesa, por exemplo), pela introdução de objetivos e 
conteúdos intermédios, ou ainda pela dispensa de atividades de difícil execução por parte 
do aluno. Quanto às adequações no processo de matrícula estas têm que ver, por exemplo, 
com a prioridade dada aos alunos surdos, cegos ou com baixa visão de se matricular em 
escolas de referência. As “adequações no processo de avaliação”, por seu turno, consistem 
em alterações ao nível do tipo de provas, dos instrumentos de avaliação e de certificação e 
das condições em que a avaliação decorrerá (formas e meios de comunicação, duração e 
local). Estas adequações não são extensíveis aos alunos com currículo específico 
individual, uma vez que a avaliação dos mesmos é realizada segundo critérios específicos 
expressos no seu PEI. O currículo específico individual é um documento elaborado de 
acordo com o parecer dado pelo conselho de docentes ou pelo concelho de turma. Implica 
alterações significativas ao currículo comum que deverão ser definidas em função do nível 
de funcionalidade do aluno, priorizando áreas cujo objetivo é o de promover o 
desenvolvimento de competências ao nível pessoal, social e da autonomia. Por último, a 
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medida tecnologias de apoio reporta-se a todos os instrumentos e equipamentos que visam 
promover a independência e a funcionalidade da criança/jovem em diferentes contextos. 
 
No próximo ponto procederemos à delimitação do conceito de deficiência mental segundo 
a Associação Americana de Psiquiatria e a Associação Americana de Deficiência Mental. 
Seguidamente centrar-nos-emos na etiologia da referida deficiência e, por fim, nas 
caraterísticas evidenciadas por indivíduos portadores de deficiência mental.  
 
1.3. Delimitação do conceito de deficiência mental 
 
A Associação Americana de Psiquiatria no Manual de Diagnóstico e Estatística das 
Perturbações Mentais IV-TR (American Psychiatric Association, 2002) e a Associação 
Americana de Deficiência Mental (AADM) estabelecem três critérios para a definição de 
deficiência mental (Shalock & Luckasson, 2004): 
Critério A – funcionamento intelectual muito abaixo da média: quociente de inteligência 
próximo ou abaixo de 70 segundo o Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações 
Mentais IV-TR (DSM-IV-TR) e, duas ou mais medidas abaixo do desvio padrão para a 
AADM; 
Critério B – existência de limitações em pelo menos duas áreas do comportamento 
adaptativo: comunicação, cuidados próprios, vida doméstica, competências 
sociais/interpessoais, uso de recursos comunitários, autocontrolo, competências 
académicas, funcionais, trabalho, tempos livres, saúde e segurança; 
Critério C – início antes dos 18 anos. 
Apesar de confluírem na definição de deficiência mental, as duas entidades adotam 
sistemas de classificação diferentes. 
1.4. A Classificação segundo o DSM-IV-TR  
 
No DSM-TR-IV, os graus de gravidade da deficiência mental, em estreita dependência 
com o grau de incapacidade intelectual, especificam-se em quatro (American Psychiatric 
Association, 2002): 
Parte I – Enquadramento Teórico 
 
14 
 
Deficiência mental ligeira (QI entre 50-55 e aproximadamente 70) 
As crianças com deficiência mental ligeira nos primeiros cinco anos de vida desenvolvem 
competências sociais e de comunicação. Geralmente apresentam deficiências mínimas ao 
nível das áreas sensoriomotoras e são capazes de adquirir até ao final da adolescência 
conhecimentos académicos ao nível do 9º ano de escolaridade. Na vida adulta poderão 
evidenciar competências sociais e vocacionais que lhes permitam viver com um mínimo de 
autonomia, ainda que possam necessitar de apoio em alturas de stress social e/ou 
económico. Esta categoria de deficiência mental equivale, aproximadamente, à categoria 
pedagógica “educável”. 
 
 
Deficiência mental moderada (QI entre 35-40 e 50-55) 
A deficiência mental moderada equivale, aproximadamente, à categoria pedagógica de 
“treinável”. As crianças com este grau de deficiência podem desenvolver, durante os anos 
pré-escolares, competências de comunicação. A nível académico raramente ultrapassam o 
segundo ano de escolaridade. São capazes de adquirir alguma autonomia e independência 
na deslocação por lugares familiares. Na adolescência, podem exibir problemas na relação 
com os colegas por dificuldade em reconhecer convenções sociais. Podem beneficiar de 
treino laboral e adquirir alguma autonomia sob supervisão. Regra geral, adaptam-se bem à 
vida em comunidade, desde que supervisionados e, são capazes na vida adulta de realizar 
trabalhos não especializados ou semiespecializados em contextos protegidos. 
 
 
Deficiência mental grave (QI entre 20-25 e 35-40) 
A pessoa com deficiência mental grave pode, durante os anos pré-escolares, aprender a 
falar e a realizar atividades simples de higiene. As aquisições ao nível académico, limitam-
se à familiarização com o alfabeto e, eventualmente, à leitura de palavras através de 
imagens; pode, também, aprender a contar. Na idade adulta, é capaz de realizar pequenas 
tarefas sob estreita supervisão e, regra geral, adapta-se bem à vida em comunidade quer 
junto à família, quer em lares protegidos. 
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Deficiência mental profunda (QI inferior a 20 ou 25) 
As pessoas com deficiência mental profunda apresentam, durante os primeiros anos de 
vida, um défice a nível do seu funcionamento sensoriomotor. No entanto, com apoio 
individualizado adequado e permanente, o desenvolvimento motor, as competências de 
comunicação e de autocuidados podem evoluir de forma muito satisfatória. Para além 
disso, algumas pessoas poderão, igualmente, frequentar programas diários e, 
eventualmente executar tarefas simples sob uma apertada vigilância e supervisão. 
O DSM-IV-TR prevê, ainda, a categoria de deficiência mental, gravidade não 
especificada nos casos em que não é possível a aplicação de testes convencionais para a 
medição da inteligência. Neste grupo, incluem-se indivíduos com limitações acentuadas ou 
crianças muito pequenas. 
 
1.5. A Classificação da Associação Americana de Deficiência Mental  
 
A Associação Americana de Deficiência Mental (AADM), atualmente designada por 
Associação Americana de Incapacidades Intelectuais e Desenvolvimentais (AAIID), tem 
revisto ao longo do tempo a definição de deficiência mental. A mais recente classificação, 
de 2002, incorpora a terminologia de incapacidade intelectual (II) e inclui cinco grandes 
recomendações operacionais (Shalock & Luckasson, 2004): 
i) As limitações ao nível do funcionamento atual do indivíduo com II devem ser 
consideradas tendo em atenção o contexto dos ambientes da comunidade típicos da 
idade, pares e cultura do indivíduo; 
ii) Uma avaliação válida deve ter em linha de conta aspetos como a diversidade 
linguística e cultural e as diferenças ao nível da comunicação e dos fatores 
sensoriais, motores e comportamentais; 
iii)A par das limitações evidenciadas pelo indivíduo coexistem forças que deverão ser 
consideradas; 
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iv) A definição de um perfil de apoios necessários constitui um dos propósitos da 
identificação/descrição das limitações; 
v) A provisão de apoios adequados ao perfil dos indivíduos com II ao longo de um 
determinado período de tempo contribui para a melhoria do seu funcionamento na 
vida diária. 
Na delimitação teórica do conceito de II, a AAIID engloba cinco dimensões (Alonso, 
2005): 
 A dimensão I reporta-se à capacidade intelectual geral (raciocínio, pensamento 
abstrato, aprendizagem através da experiência, etc.); 
 A dimensão II relaciona-se com o comportamento adaptativo. O comportamento 
adaptativo concerne ao conjunto de competências conceptuais (linguagem recetiva 
e expressiva, leitura e escrita, etc.), sociais (relação interpessoal, autoestima, 
responsabilidade, entre outras) e práticas tais como atividades diárias de 
independência pessoal e atividades instrumentais (preparação de refeições ou uso 
de transportes);  
 A dimensão III engloba a participação, a interação e os papéis sociais (e.g. realizar 
atividades próprias da faixa etária, viver e trabalhar na comunidade); 
 A dimensão IV reporta-se à saúde nas suas variáveis física e mental e à etiologia. A 
saúde condiciona o funcionamento e a participação do indivíduo; a etiologia é 
necessária à definição de apoios e/ou tratamentos; 
 A dimensão V envolve os ambientes e a cultura nos quais a criança se insere: o 
microssistema, o ecossistema e o macrossistema. 
A AAIID valoriza a componente multidimensional e ecológica destas dimensões sobre o 
funcionamento do indivíduo que se encontra mediado pelos apoios que lhe são prestados e 
que interagem de forma recíproca com esse mesmo funcionamento (idem, 2005).  
O sistema de 2002 define apoios como os recursos e estratégias necessários à aquisição de 
competências por parte da pessoa com II nos domínios da independência, das relações, das 
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contribuições, da participação na escola e na comunidade e do bem-estar pessoal. Os 
apoios podem ser prestados por familiares, amigos, professores, profissionais ligados à 
saúde, entre outros (Shalock & Luckasson, 2004). 
A determinação dos apoios, estratégias e serviços a serem disponibilizados é realizada com 
base numa avaliação das necessidades específicas evidenciadas pela pessoa com II, sendo 
que as mesmas e as próprias circunstâncias se vão alterando ao longo do tempo (idem, 
2004). Assim, os padrões e intensidades dos apoios necessários ao funcionamento da 
pessoa com II nos contextos em que diariamente se move, podem assumir diferentes 
formas (Cunha & Santos, 2007): 
 Intermitente (apoio episódico); 
 Limitado (apoio circunscrito a um tempo limitado e à realização de uma tarefa 
específica); 
 Extensivo (apoio regular em determinados ambientes sem especificação do prazo); 
 Difusivo (apoio de alta intensidade e constante ao nível do tempo e do 
envolvimento de recursos humanos). 
A conceção do funcionamento humano proposto pela AAIID tem por base um modelo 
multidimensional que enfatiza o papel que os fatores ambientais/contextuais (participação, 
interações e papéis sociais) desempenham na condição da incapacidade intelectual. Nesta 
perspetiva, o sistema de 2002 é consistente com o modelo da Classificação Internacional 
de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) proposto, em 2001, pela OMS 
(Schalock & Luckasson, 2004). As similaridades fazem-se sentir ao nível de aspetos como 
a conceção do funcionamento humano enquanto resultado da interação pessoa-ambiente; a 
integração de modelos médicos, psicológicos e sociais da incapacidade; a adoção de um 
modelo multidimensional que engloba as capacidades intelectuais, o comportamento 
adaptativo, a participação, as interações e os papéis sociais. Especificamente e de forma 
análoga, a CIF propõe como conceitos básicos a condição de saúde, as funções e as 
estruturas do corpo, as atividades, a participação e os fatores contextuais; por fim,  a 
avaliação do indivíduo como um todo, tendo em linha de conta as suas capacidades e 
expetativas bem como o perfil dos apoios necessários (idem, 2004).  
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1.6. A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) 
 
A CIF é um sistema de classificação que permite identificar e codificar uma grande 
variedade de problemas em vários domínios do funcionamento humano (Buntinx & 
Schalock, 2010). Este sistema propõe um modelo biopsicossocial que concetualiza a saúde 
segundo as perspetivas biológica, individual e social. O enfoque é colocado na saúde e na 
funcionalidade, ao invés de centrado na incapacidade (OMS, 2005). Na mesma linha, a 
versão da CIF para Crianças e Jovens (CIF – CJ), publicada em 2007 pela OMS, mantém o 
paradigma da interação pessoa-ambiente e a abordagem biopsicossocial (Buntinx & 
Schalock, 2010). Esta versão, embora semelhante em termos de estrutura e de organização 
à CIF original, contempla especificidades da infância e da adolescência e dá especial 
relevo a questões relacionadas com o desenvolvimento e o crescimento da criança e do 
jovem, de que é exemplo o atraso de desenvolvimento. (Vale, 2009). 
A informação na CIF encontra-se organizada em dois grandes blocos: funcionalidade e 
incapacidade e fatores contextuais, sendo que cada bloco é constituído por duas 
componentes (OMS, 2004).  
O termo funcionalidade reporta-se às funções do corpo e às atividades e participação e é 
conotado, de acordo com a OMS (2001), como a interação entre o sujeito com uma 
condição de saúde e os fatores ambientais e pessoais desse indivíduo (Da Silva & Solli, 
2012). Similarmente, o termo incapacidade engloba as deficiências, as limitações no 
domínio da atividade e as restrições no âmbito da participação, reportando-se, portanto, aos 
aspetos negativos dessa mesma interação (idem, 2012) 
Os fatores contextuais interagem com as componentes corpo e atividade e participação 
que são parte integrante da Funcionalidade e Incapacidade. A componente corpo abarca 
uma classificação relativa às funções dos sistemas orgânicos e outra às estruturas do corpo; 
a componente atividade e participação inclui todos os domínios respeitantes aos aspetos 
da funcionalidade ao nível individual e social (OMS, 2004). 
No capítulo dos fatores contextuais inscrevem-se as componentes fatores ambientais e 
fatores pessoais. Os fatores ambientais dizem respeito ao ambiente imediato e geral do 
indivíduo (vertentes física, social e atitudinal).Os fatores pessoais reportam-se a todos os 
fatores com influência na forma como a incapacidade é vivida pelo próprio indivíduo e 
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incluem a idade, o sexo, os antecedentes sociais, o modo como lida com os problemas, 
entre outros (idem 2004). 
 
 
1.7. Fatores Etiológicos da deficiência mental 
 
A etiologia da deficiência mental é multifatorial. De acordo com o DSM-IV-TR (APA, 
2002) os fatores causais podem ser de ordem hereditária (ex. aberrações cromossómicas 
como no caso do Síndrome de Down por translocação), ambiental (privação de cuidados à 
criança e/ou falta de estimulação social e linguística) ou relacionarem-se com alterações 
precoces do desenvolvimento embrionário (lesões pré-natais por toxinas, por exemplo). 
O manual aponta, ainda, como potenciais causas da deficiência mental, fatores pré-natais 
(má nutrição fetal, ausência ou deficitária assistência médica à gestante, entre outros); 
perinatais (infeções virais, traumatismos, etc.); perturbações mentais (por exemplo, 
perturbação autística) e, por fim, estados físicos gerais adquiridos na primeira ou na 
infância (traumas e envenenamento por chumbo, por exemplo). 
A AAIID (2002), à semelhança do sistema proposto em 1992, continua a assumir uma 
abordagem multifatorial que congrega a saúde e a etiologia, mas expande a lista dos fatores 
causais a duas dimensões i) tipo dos fatores de risco e ii) período de ocorrência dos fatores 
(Schalock & Luckasson, 2004). 
O tipo de fatores de risco engloba os fatores biomédicos (desordens genéticas; nutrição); os 
fatores sociais (estimulação e responsividade por parte da família); os fatores 
comportamentais (atividades injuriosas ou abuso de substâncias por parte da mãe) e os 
fatores educacionais, que se relacionam com a disponibilização de apoios educacionais 
destinados à promoção do desenvolvimento mental e do desenvolvimento de competências 
adaptativas. Quanto ao período de ocorrência, estes fatores podem manifestar-se no 
período pré, peri e pós natal. 
As duas dimensões referidas refletem a multidimensionalidade da II e permitem uma 
abordagem multifatorial à etiologia, possibilitando a identificação dos fatores que estão na 
base do funcionamento atual do indivíduo e, consequentemente, a definição de estratégias 
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de apoio ao indivíduo e à sua família no sentido de melhorar os fatores de risco (idem, 
2004).   
 
1.8. Avaliação, despiste e referenciação da deficiência mental 
 
O sistema de classificação AAIID (2002) concetualiza três funções: diagnóstico, 
classificação e planificação de apoios, sendo que a cada função correspondem objetivos e 
testes com finalidades distintas (ibidem, 2004).  
A fase do diagnóstico tem como objetivo determinar a elegibilidade da criança ou jovem 
para os serviços. Nesta fase advoga-se a aplicação de testes estandardizados para a aferição 
do Quociente de Inteligência e de escalas para a avaliação do comportamento adaptativo. 
É, ainda, necessário documentar a idade de início do quadro clínico. Toda a informação 
obtida deverá ser complementada com dados obtidos em avaliações complementares 
(Alonso, 2005). 
O segundo passo consiste na classificação e descrição da criança ou jovem em termos das 
suas áreas fortes e das suas limitações em cada uma das cinco dimensões anteriormente 
referidas. O objetivo é o de determinar o perfil e os serviços de que a criança ou jovem irá 
necessitar (idem, 2005). 
A terceira e última etapa concerne ao estabelecimento dos perfis de apoio necessários ao 
desenvolvimento de competências nas áreas da independência e da participação na escola e 
na comunidade (Schalock & Luckasson, 2004). Nesta fase, é importante a recolha de 
informação junto dos familiares, de profissionais e de outras pessoas que de perto 
convivem com a criança ou jovem (Alonso, 2005).  
Em Portugal, o Decreto-Lei 3/2008 de sete de janeiro define o modo como o processo de 
avaliação se deverá desenrolar. Assim, num primeiro momento, é realizada a referenciação 
da criança ou jovem aos órgãos de administração e gestão das escolas ou agrupamentos de 
escolas da área de residência. A referenciação pode ser efetuada por pais, encarregados de 
educação, serviços de intervenção precoce, docentes ou outros técnicos que direta ou 
indiretamente tenham relação com a criança. Deverá ser formalizada num documento onde 
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se expresse o motivo pelo qual se pretende dar início ao processo de avaliação e ao qual se 
deverá anexar toda a documentação pertinente. 
Numa segunda etapa, os órgãos de gestão e administração escolares deverão solicitar ao 
departamento de educação especial e ao serviço de Psicologia, a elaboração do já 
mencionado Relatório Técnico-Pedagógico, em colaboração com os demais intervenientes 
em todo o processo (outros técnicos, encarregados de educação, etc.).  
Após uma primeira análise da documentação pela equipa pluridisciplinar, o processo de 
avaliação deverá ser planificado para se determinar os aspetos a avaliar, bem como os 
recursos humanos e materiais necessários a esse fim. A avaliação deverá ser efetuada pela 
equipa pluridisciplinar de acordo com uma abordagem biopsicossocial, englobando as 
componentes atividade e participação, funções e estruturas do corpo e fatores ambientais e, 
por referência à CIF-CJ. 
Da avaliação resultará, como já anteriormente referimos, a elaboração do Relatório 
Técnico-Pedagógico que servirá de base à elaboração do Programa Educativo Individual 
(Ministério da Educação, 2008).  
 
 
1.9. As crianças com deficiência mental: caraterização e implicações nos processos 
de ensino e aprendizagem 
 
As crianças com deficiência mental apresentam défices ao nível dos processos mentais, 
que se repercutem na aquisição de competências de cariz académico (leitura, conceitos 
lógico-matemáticos), social, de autonomia (atividades de vida diária), entre outras (Pletsch 
& Braun, 2008). Concretamente, evidenciam dificuldades nas capacidades de 
aprendizagem e de memória que comprometem a generalização do aprendido a novos e 
diferentes contextos (Hardman, Drew, & Egan, 1999). Revelam, ainda, limitações ao nível 
dos processos metacognitivos que se refletem na inabilidade para encontrar, monitorizar ou 
decidir qual a estratégia mais adequada a utilizar em situações novas de aprendizagem 
(Hardman et al., 1999). 
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A memória de trabalho é outro dos aspetos que se encontra grandemente comprometido 
nas crianças com deficiência mental. Em contrapartida, evidenciam uma capacidade de 
aprendizagem associativa razoável, pelo que a instrução deverá fazer uso desta capacidade 
(Conners, Rosenquist, Sligh, Atwell, & Kiser, 2006). 
No sentido de colmatar as dificuldades em aceder a conceitos abstratos, a instrução deverá 
assentar em atividades e estratégias úteis e com significado e os recursos a utilizar deverão 
ser reais, em detrimento do uso de símbolos ou de representações, (idem, 1999). Nos casos 
de maior gravidade, as próprias rotinas constituem-se como fonte de aprendizagem, pelo 
que o horário semanal se deverá manter constante no que se refere à sequenciação das 
atividades e à utilização dos espaços e dos materiais (Vieira & Pereira, 1996). 
No domínio da linguagem, as crianças com deficiência mental acusam problemas ao nível 
da compreensão de frases com significado implícito, na compreensão de relações 
sintáticas, na aquisição e uso de morfemas gramaticais e na aplicação de flexões verbais 
que, em casos de maior comprometimento cognitivo, podem nem chegar a ser adquiridos 
(Lima, 2000). 
A aquisição de vocabulário é outro dos aspetos que se encontra grandemente afetado, por 
dificuldades na categorização dos objetos (Shuit, Segers, Balkom, & Verhoeven, 2011) e 
por limitações no âmbito da memória auditiva (Lima, 2000). Ao nível fonético-fonológico, 
poderá ocorrer uma variedade de processos como substituições, omissão de fonemas e 
sílabas, entre outros, que comprometem a inteligibilidade do discurso (idem, 2000). 
As limitações no âmbito das competências linguísticas poderão ser colmatadas por meio do 
recurso a imagens ou demonstrações animadas associadas à palavra (Conners et al., 2006). 
As crianças com graves défices no âmbito da comunicação, fala e linguagem, necessitam 
de sistemas aumentativos e alternativos de comunicação. Estes sistemas “podem ser usados 
como auxiliares de comunicação primários ou suplementares para indivíduos que tem 
dificuldade com a fala” (Stainback & Stainback, 1999, p. 112-113). 
Na organização dos processos de desenvolvimento e de aprendizagem assumem relevo as 
teorias de Vygotsky, para quem o desenvolvimento da criança com deficiência mental se 
processa da mesma forma que o das crianças ditas normais, ainda que de um modo 
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diferente (Pletsch & Braun, 2008). Para o autor, as crianças com deficiência devem ser 
educadas na escola regular para que possam desenvolver a Zona de Desenvolvimento 
Proximal, (ZDP). 
A Zona de Desenvolvimento Proximal é definida por Vigotsky (1978) citado por Eun, 
Knotek, & Heining-Boynton (2008, p. 134) como “the distance between the actual 
development level as determined by independent problem solving and the level of potential 
development as determined through problem solving under guidance or in collaboration 
with more capable peers”. O uso da mediação assume neste processo um papel relevante, 
atribuindo-se à escola e ao professor uma importância central na promoção do 
desenvolvimento da criança (Pletsch & Braun, 2008). 
A organização do espaço é outro dos aspetos a ter em conta. Assim, a sala de aula, para 
além de boas condições de iluminação, deverá ser espaçosa, livre de barreiras 
arquitetónicas e organizada de modo a permitir uma utilização autónoma por parte das 
crianças com deficiência mental (Vieira & Pereira, 1996). Deverá, ainda, situar-se num 
local que permita o fácil acesso aos diferentes espaços da escola (casa-de-banho, refeitório, 
recreio, etc.) e possuir materiais didáticos e comuns que se coadunem com os objetivos a 
atingir (idem, 1996). 
No âmbito das respostas educativas, deverão ser implementados currículos funcionais. Os 
currículos funcionais, segundo Clark (1994, cit. por Costa, Leitão, Santos, Pinto, & Fino, 
1996) consistem num conjunto de conteúdos de aprendizagem que têm por objetivo o 
desenvolvimento de competências ao nível do desenvolvimento pessoal e social, das 
atividades de vida diária e da adaptação ocupacional. O princípio básico subjacente é o de 
que “que as pessoas com deficiência mental acentuada têm o direito a uma vida de 
qualidade em que seja garantida, na máxima medida das suas capacidades, autonomia, 
auto-determinação e integração familiar, social e laboral” (Costa et al., 1996, p. 33). 
De acordo com Brown (1986) (idem, 1996), os currículos funcionais devem ser 
individualizados e relacionados com a idade cronológica. Devem, ainda, incluir atividades 
funcionais, isto é, atividades úteis ao aluno ou à comunidade à qual pertence; poder ser 
praticados fora do ambiente escolar e ao longo da vida; conter itens suscetíveis de serem 
aprendidos pelo aluno com deficiência mental num espaço de tempo razoável; 
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desenvolver-se, sempre que possível e se justifique, em contextos exteriores à escola e 
contando com a colaboração de pessoas que não sejam profissionais de educação 
(especialmente a família nuclear, a família mais alargada, vizinhos, pares da escola ou do 
trabalho); desenvolver-se, dentro do possível, em contextos naturais e em situações que 
deem significado às aprendizagens e, por fim, responder às expetativas atuais e futuras dos 
pais e, se possível, dos próprios alunos. 
Por último, salientamos que à criança com deficiência mental assiste o direito de frequentar 
as escolas regulares com os seus pares. A filosofia da inclusão implica, entre muitos outros 
aspetos, que seja providenciado a todos os alunos com necessidades educativas especiais, 
os serviços educativos necessários e adequados às suas caraterísticas e necessidades, de 
modo a promover o desenvolvimento a todos os níveis: socio emocional, académico e 
pessoal (Correia, 2003). 
 
No presente capítulo abordámos de forma breve a filosofia inclusiva e centrámo-nos na 
problemática da deficiência mental, mais propriamente na delimitação do conceito segundo 
duas entidades, a Associação Americana de Psiquiatria e a Associação Americana de 
Incapacidades Intelectuais e Desenvolvimentais. Abordamos, ainda, as suas causas, as 
principais caraterísticas evidenciadas pelas crianças portadoras desta deficiência e as 
consequentes implicações ao nível dos processos de ensino e de aprendizagem. No 
próximo capítulo, centrar-nos-emos na temática da leitura, em particular, nos processos 
cognitivos envolvidos, nos modelos, metodologias e teorias da aprendizagem da mesma.  
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Capítulo 2 - A APRENDIZAGEM DA LEITURA 
 
2.1. Processos cognitivos implicados na leitura 
 
A leitura pode ser definida como o processo através do qual o leitor extrai e constrói 
significado a partir de um texto escrito com uma determinada finalidade (Vellutino, 
Fletcher, Snowling, & Scanlon, 2004; Saunders, 2007). Trata-se de um processo complexo 
que mobiliza em simultâneo múltiplos fatores como a linguagem, a perceção sensorial, a 
memória, o conhecimento e a motivação para a leitura (Allor & Chard, 2011). 
Sob o ponto de vista cognitivo, os vários processos implicados na leitura podem ser 
agrupados, grosso modo, em duas componentes: a descodificação, um processo de nível 
inferior, e a compreensão, um processo de nível superior (Cruz, 2007). 
 
2.1.1. A descodificação 
 
De acordo com Sim-Sim (2009, p.12) “decifrar, ou descodificar, significa identificar as 
palavras escritas, relacionando a sequência de letras com a sequência dos sons 
correspondentes na respectiva língua”. O reconhecimento da palavra escrita constitui-se, 
assim, como a base da leitura (Sim-Sim, 2009).  
O reconhecimento da palavra escrita pressupõe que a um nível mais básico os leitores 
principiantes possuam consciência dos sons individuais e conjuntos de sons presentes na 
linguagem falada. As crianças só estarão aptas a descodificar quando estiverem em posse 
do conhecimento de como os sons são sistematicamente representados por letras (Adams, 
1990; Ehri, 1998; Jenkins Bausell, & Jenkins, 1972; National Reading Panel, 2000, cit. por 
Hudson, Torgesen, Lane, & Turner, 2012).  
A rapidez na identificação dos sons das letras ou a produção rápida e acurada dos sons 
representados por grafemas constitui o cerne do princípio alfabético, entendido como uma 
condição essencial à aprendizagem da decifração numa língua de escrita alfabética como o 
Português (Sim-Sim, 2009). Estas competências inscrevem-se no universo da consciência 
fonológica de que falaremos em momento oportuno. 
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A descodificação das palavras pode, ainda, ser realizada visualmente, por analogia e 
recorrendo ao contexto (Ehri, 1997; Gaskins, 2004, cit. por Cruz, 2007). O reconhecimento 
de palavras pela via visual implica que o leitor tenha já uma experiência prévia de leitura 
das palavras a descodificar. A leitura por analogia acontece quando o leitor descodifica 
uma palavra efetuando analogias com outra já conhecida e armazenada na memória. Por 
fim, a leitura baseada no contexto supõe que o leitor preveja as palavras com base em 
variadas fontes, como sejam, o conhecimento que possui da linguagem, o conhecimento do 
mundo, a memória do que já leu e as imagens que se associam ao texto (Cruz, 2007). 
A automaticidade da descodificação, uma componente crítica da fluência, é essencial para 
a realização de níveis mais altos de leitura, ainda que não seja por si só suficiente para que 
a compreensão ocorra. A fluência traduz-se pela habilidade em ler um texto de forma 
precisa, rápida e expressiva (Therrien, Gormley, & Kubin, 2006, cit. por Bursuck & 
Blanks, 2010), sendo que os leitores fluentes são capazes de reconhecer e de compreender 
as palavras em simultâneo, ao mesmo tempo que extraem significado do texto (Tindall & 
Nisbett, 2010). A fluência da leitura, de acordo com Wolf & Katzir-Cohen (2001), cit. por 
Bashir & Hook (2009) desenvolve-se em estreita dependência com a consciência 
fonológica, a perceção visual, a representação ortográfica, o reconhecimento da palavra, a 
velocidade de acesso ao léxico, níveis superiores de linguagem, entre outros fatores. 
Diversos autores têm estabelecido uma relação recíproca entre a fluência e a compreensão 
da leitura (Hudson, et al., 2010). Assim, não só a fluência torna possível a compreensão, 
como a compreensão é facilitadora da leitura rápida e precisa do texto (Allor & Chard, 
2011). Biemiller (1977-1978), cit. por Hudson, et al. (2010) constatou que as palavras lidas 
em contexto são descodificadas de forma mais rápida do que as mesmas palavras lidas 
isoladamente.  
No início da aprendizagem da leitura, a criança centra os recursos no processo de 
descodificação, mas à medida que o reconhecimento da palavra se torna automático os 
recursos cognitivos e linguísticos são redirecionados para a compreensão (LaBerge & 
Samuels, 1974, cit. por Bashir e Hook, 2009). No polo oposto, e segundo Carlisle e Rice 
(2000) o reconhecimento lento da palavra desloca os recursos cognitivos para a 
memorização do que é lido, comprometendo desta forma a compreensão efetiva do texto 
(idem, 2009). 
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Os alunos com deficiência mental experienciam normalmente dificuldades significativas 
ao nível das competências fonológicas e das competências mais amplas de linguagem, pelo 
que requerem uma intensa instrução dirigida à descodificação e ao desenvolvimento geral 
da linguagem (Allor & Chard, 2011). 
 
2.1.1.1. Modelos de reconhecimento de palavras 
 
Os modelos de reconhecimento de palavras procuram “entender o conjunto de operações 
necessárias para se chegar ao conhecimento que a pessoa tem acerca das palavras e que se 
encontra armazenado num léxico interno” (Cruz, 2007, p. 63). O léxico interno, segundo 
Anne Treisman (1961) consiste num dicionário interno onde se encontra armazenado o 
conhecimento que o indivíduo possui das palavras (Carvalho, 2011). Baseando-se em 
Citoler (1996) e Veja (2002), Cruz (2007) acrescenta que para a construção do léxico 
interno concorrem variadas fontes como a pragmática, a sintática, a semântica, a 
ortográfica, entre outras. 
O modelo que entre os diversos investigadores (e.g. Morais, 1997; Vega, 2002) reúne 
maior consenso é o modelo de dupla via que consubstancia a existência de duas vias no 
acesso ao léxico (Cruz, 2007). Os defensores deste modelo sustentam que as palavras se 
encontram representadas na memória enquanto entradas lexicais (Coltheart, 2005 cit. por 
Romeira & Alves Martins, 2010) e apontam para a existência de dois mecanismos de 
ligação entre a escrita e a fala: a via lexical e a via não lexical. A via lexical permite o 
acesso à pronúncia de uma determinada palavra conhecida e armazenada na memória 
lexical. A via não lexical, um caminho mais indireto, envolve um mecanismo de conversão 
grafema/fonema., pelo que é também designada por via fonológica (Romeira & Alves 
Martins, 2010). 
Na linha dos modelos de dupla via, situam-se os modelos de tripla via que consideram a 
existência de um terceiro processo para aceder ao léxico interior: a via direta (Cruz, 2007). 
Assim, para estes modelos, o reconhecimento da palavra ocorre através da via semântica, 
da via fonológica e da via direta. Esta última pressupõe um acesso indireto ao significado 
da palavra através de um mecanismo em que a criança parte da leitura visual e passa 
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diretamente à representação fonológica da mesma. É, pois, realizada uma leitura sem 
compreensão (idem, 2007). 
Por oposição aos modelos de dupla via, surgiram os modelos de uma via ou modelos 
conexionistas. Estes modelos não postulam a existência de duas vias distintas para a 
realização da conversão de grafemas em fonemas, quer em palavras, quer em 
pseudopalavras. Não há, pois, uma distinção entre a via lexical e a via não lexical 
(Mousikou, Coltheart, Finkbeiner, & Saunders, 2010). 
Na perspetiva conexionista, o processo de reconhecimento de palavras engloba três tipos 
de representações mentais: a ortográfica, a fonológica e a semântica (Romeira & Alves 
Martins, 2010). Quando em presença de uma palavra, são ativadas e inibidas de forma 
mútua, todas as unidades a todos os níveis, resultando num padrão de ativação. Numa fase 
inicial, este padrão de ativação é muito impreciso, mas à medida que a criança volta a 
encontrar a palavra em causa torna-se gradualmente mais acurado. 
 
2.1.2. A compreensão 
 
Gough e Tunmer (1986) propuseram um modelo simples do processo de leitura em que a 
compreensão da leitura resulta do produto da descodificação pela compreensão da 
linguagem. Os autores salientam que ambas as competências são necessárias para que a 
compreensão da leitura ocorra, mas não são por si só suficientes (Kershaw & 
Schatschneider, 2010). Daqui decorre que se o leitor é capaz de ler palavras num texto, 
mas incapaz de compreender o significado das mesmas, a compreensão leitora não 
ocorrerá. Da mesma forma se o leitor é capaz de compreender as palavras numa passagem, 
mas incapaz de as descodificar, a compreensão da leitura também não terá lugar. Assim, é 
necessário que o leitor identifique de forma automática as palavras conhecidas, 
descodifique rapidamente as que são desconhecidas e leia um texto de forma rápida e 
precisa.  
A compreensão leitora, de acordo com o National Reading Panel (2000 cit. por Justice, 
2006), assenta nos mesmos processos e competências requeridos para a compreensão da 
linguagem oral. Reveste-se, contudo, de uma maior intencionalidade e exige ao leitor o 
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envolvimento em processos de resolução de problemas e processos de pensamento à 
medida que interage com o texto. É afetada por inúmeros fatores de que se destacam para 
além da leitura precisa de palavras, a que já aludimos, o vocabulário, o conhecimento de 
base, a habilidade para realizar inferências, entre outros (Sweet & Snow, 2002 em Denton 
& Al Otaiba, 2011). 
Catts, Hogan, & Fey, 2003; Curtis, 1980; Foorman, Francis, Shaywitz, Shaywitz, & 
Fletcher, 1997; Hoover & Gough, 1990; Vellutino, Scanlon, Small, & Tanzman, 1991; 
Vellutino et al., 1994 (cit. por Vellutino, et al., 2004) concluíram que há uma assimetria 
desenvolvimental no que toca à aquisição da competência em compreender o texto escrito. 
Deste modo, sustentam que nas fases iniciais do desenvolvimento da leitura, a 
identificação da palavra é fortemente determinante da compreensão leitora da criança; já 
numa fase ulterior são os processos da compreensão da linguagem que mais interferem. 
Estes mesmos autores advogam que os testes que visam avaliar competências ao nível da 
identificação da palavra predizem com maior fiabilidade o desempenho em termos da 
compreensão leitora em leitores principiantes e com menor competência; no caso dos 
leitores mais proficientes, os testes destinados à avaliação das capacidades da compreensão 
da linguagem são os que melhor se adequam. 
 
2.2. Modelos de leitura 
 
Os modelos que explicam a leitura do ponto de vista cognitivo agrupam-se em dois: os 
modelos ascendentes ou de baixo para cima (bottom-up) e os modelos descendentes ou de 
cima para baixo (top down) (Cruz, 2007; Viana & Teixeira, 2007). 
Os processos ascendentes têm subjacente o princípio de que o processamento da 
informação do exterior (letras e palavras) depende das características dos estímulos 
(Rayner & Pollatsek, 1989, em Sucena & Castro, 2009). Os defensores deste modelo 
cognitivo, por exemplo, Gough (1972); LaBerge & Samuels (1974), entre outros 
(Rumelhart, 1994, em Viana & Teixeira, 2002) consideram que a leitura é uma 
competência que evolui dos elementos mais simples como grafemas e sílabas até às 
estruturas de maior complexidade como as frases e os textos. A tónica é colocada na 
descodificação (idem, 2002). 
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Os precursores do modelo descendente, Goodman (1965) e Smith (1965) sustentam que a 
leitura é “um processo de identificação directa e global de palavras (ou frases) com base 
em hipóteses levantadas pelas indicações fornecidas pelas formas das palavras e 
antecipações baseadas em predições léxico-semânticas e sintácticas” (Viana, Ribeiro, & 
Santos, 2007, p. 263). A ênfase é colocada na compreensão, sendo que esta é guiada pelo 
conhecimento que o leitor tem do mundo e pelas suas próprias expetativas face ao texto 
(Viana & Teixeira, 2002). 
No final da década de 70 e durante os anos 80 surgiram os modelos interativos que 
integram os dois modelos cognitivos anteriormente referidos (Carvalho, 2011). Para os 
defensores deste modelo, Rumelhart (1977) e Stanovich (1980), por exemplo (Viana, et al., 
2007), na aprendizagem da leitura intervêm dois processos: um visual e outro não visual. 
Assim, ao ler uma palavra, o leitor ativa duas vias diferentes para aceder ao seu 
significado. Se a palavra for familiar em termos de grafia, é ativada a via visual (direta); se, 
pelo contrário, a palavra for desconhecida, é ativada a via fonológica (Viana & Teixeira, 
2002). 
Dentro dos modelos interativos incluem-se, ainda, os modelos interativos compensatórios, 
de formulação mais recente. Estes modelos são assim designados em virtude de, por um 
lado, advogarem uma contínua interação entre os processos de nível inferior e os processos 
de nível superior e de, por outro, sugerirem que uma deficiência ao nível de um dos 
processos pode ser compensada pela ativação do outro nível. O modelo interativo 
compensatório proposto por Ellis em 1989 é dos mais recentes e divulgados (Cruz, 2007).  
Aos modelos de leitura referidos subjazem, de uma forma geral, as principais metodologias 
para o ensino da competência da leitura (Viana et al., 2007).  
 
2.3. Metodologias de ensino da leitura 
 
Os modelos ascendentes pela importância que atribuem às correspondências grafo-
fonológicas como única via de acesso ao significado, defendem a utilização do método 
fónico ou sintético no ensino da leitura (Viana et al., 2007). Este método preconiza a 
instrução direta e explícita das correspondências entre grafemas e fonemas e a evolução 
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para palavras, frases e textos através de processos de síntese contínuos (Valente & Alves 
Martins, 2004). 
O método sintético comporta três variantes: a alfabética, a fonémica e a silábica (Viana, 
2002). Na abordagem alfabética, o ensino centra-se no reconhecimento das letras pelo seu 
nome; na variante fonémica, privilegia-se a associação do fonema à sua representação 
gráfica, sendo que esta correspondência é alvo de um trabalho sistemático; na abordagem 
silábica, o ensino inicia-se pela aprendizagem das vogais sucedendo-se-lhe a aprendizagem 
das consoantes labiais em conjunção com vogais de silabação direta. É a partir daqui que 
se torna possível a formação de algumas palavras. As restantes consoantes e sílabas vão 
sendo lentamente introduzidas. 
No âmbito dos modelos descendentes, a metodologia a adotar no ensino da leitura é o 
método global. Esta metodologia parte de textos, palavras ou frases, que se querem 
significativas para a criança, até alcançar as unidades mais simples: sílabas e fonemas 
(Viana et al., 2007; Sucena & Castro, 2009). A leitura de histórias em voz alta e o recurso a 
pistas contextuais para favorecer a compreensão da leitura de palavras são exemplos de 
atividades próprias do método global (Sucena & Castro, 2009).  
Ao nível metodológico encontramos dentro da designação de globais, o global de palavras 
e o global de frases (Viana & Teixeira, 2002). Na primeira situação, o professor fixa de 
início um determinado número de palavras; na segunda, parte de frases cuja organização é 
simples e objetiva.  
Por último e para os modelos interativos, a metodologia a utilizar na aprendizagem da 
leitura é o método misto, também designado por analítico-sintético. Este método preconiza 
a combinação das operações de análise e de síntese por forma a promover o 
desenvolvimento em simultâneo das competências de identificação dos grafemas (e em 
consequência das relações grafo-fonológicas) e da compreensão (idem 2002). 
O método analítico-sintético congrega duas vertentes, uma inerente ao método global e que 
passa pela conceção da criança enquanto agente ativo da sua própria aprendizagem; a outra 
própria do método silábico em que é privilegiada a progressão sistemática (ibidem, 2002). 
 
Parte I – Enquadramento Teórico 
 
32 
 
2.4. Teorias da aprendizagem da leitura 
As teorias da aprendizagem da leitura procuram explicar o desenvolvimento dos processos 
e estratégias implicados na aprendizagem da mesma. Genericamente, e segundo Sucena & 
Castro (2009), as teorias dividem-se em pré-interativas e em interativas. 
 As teorias pré-interativas têm por base o princípio de que a aprendizagem da leitura ocorre 
ao longo de estádios sequenciais, sendo que a competência de descodificação se constitui 
como uma etapa imprescindível à aquisição da leitura. Incluem-se nesta categoria os 
modelos de Philip Gough (1982) Marsh, Friedman, Welch & Desberg (1981) e de Utah 
Frith (1985). 
As teorias interativas, por seu turno, defendem que a leitura engloba em simultâneo 
processos ascendentes e processos descendentes e enraízam-se numa assunção comum: o 
papel crucial da consciência fonológica na aprendizagem da leitura. Os modelos propostos 
por Linnea Ehri (1992), David Share (1995) e Seymour (1997) enquadram-se nesta 
perspetiva. 
No âmbito do presente trabalho abordaremos apenas as teorias propostas por Marsh, 
Friedman, Welch & Desberg, pioneiros na proposta de um modelo de desenvolvimento da 
leitura, e de Utah Frith e Linnea Ehri, cujos modelos são dos mais amplamente difundidos 
e explorados pela investigação no campo da leitura (Cruz, 2007). 
 
2.4.1. A teoria de Marsh, Friedman, Welch & Desberg (1981) 
 
Em 1981, Marsh, Friedman, Welch & Desberg propõem uma teoria da aprendizagem da 
leitura assente em quatro estádios, sendo que em cada estádio a criança recorre a diferentes 
estratégias de aprendizagem (Sucena & Castro, 2009). 
O primeiro estádio é denominado de adivinhação linguística e as estratégias de que o 
aprendiz faz uso são o reconhecimento visual e a adivinhação linguística. Nesta fase, a 
criança é capaz de ler uma palavra isolada e desconhecida por adivinhação a partir do 
contexto linguístico e pelo reconhecimento visual (idem, 2009). 
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No segundo estádio, apelidado de adivinhação discriminativa, a criança recorre a pistas 
visuais (semelhança visual ao nível da primeira letra) para ler palavras isoladas, e a pistas 
semânticas e sintáticas para ler palavras desconhecidas inseridas num texto. Neste estádio, 
a criança dispõe ainda da adivinhação assente na semelhança visual e da adivinhação 
suportada por pistas visuais e linguísticas (ibidem, 2009).  
O terceiro estádio é o da descodificação sequencial, em que a criança para além de se 
apoiar no contexto passa, também, a ter como suporte as regras de correspondência simples 
entre grafema e fonema para a leitura de palavras regulares. Neste estádio, o aprendiz 
consciencializa-se do facto de que verbalizando de forma sequencial os sons individuais 
das letras, é possível proferir o novo vocábulo (Cruz, 2007). 
Por último, no quarto estádio, o da descodificação hierárquica, a criança torna-se capaz de 
segmentar palavras mais complexas. A sensibilidade ao contexto, bem como a leitura por 
analogia são outras das estratégias utilizadas que concorrem para o aumento da fluência na 
leitura durante este estádio (idem, 2009). 
 
2.4.2. A teoria de Frith 
 
Frith (1985) propõe que a aprendizagem da leitura ocorre ao longo de três fases, 
socorrendo-se a criança de estratégias diferentes em cada uma delas: a logográfica, a 
alfabética e a ortográfica (Spencer, 2010). Estas fases são sucessivas e cada uma potencia 
as anteriores (Sucena & Castro, 2009). 
Na fase logográfica, o aluno é capaz de reconhecer palavras familiares de uma forma 
global, através da memorização do “padrão visual das palavras escritas como se fossem 
logogramas” (Carvalho, 2011, p. 39). Na fase que precede a fase logográfica, dá-se a 
aquisição de competências de pré-literacia designadas por Marsh de competências 
simbólicas, em que o discente se apropria de termos metalinguísticos como “frase” e 
“palavra”. A criança só está preparada para passar à fase logográfica, quando se torna 
proficiente ao nível destas competências (Sucena & Castro, 2009). 
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Na fase alfabética, o reconhecimento da palavra é feito com base na sistematicidade do 
recurso à conversão fonema-grafema (Carvalho, 2011). A criança adquire, numa etapa 
inicial, as regras de conversão de sons e letras por meio de regras simples e, 
posteriormente, através de regras que têm em atenção o contexto (Sucena & Castro, 2009).  
Por último, na fase ortográfica, ocorre a automatização das conversões fonema-grafema e a 
associação das mesmas ao conhecimento da ortografia de unidades maiores da escrita, 
como os morfemas (idem, 2009). 
 
2.4.3. O modelo de Ehri 
 
Em 1995, Ehri propõe que a aprendizagem da leitura se processa ao longo de quatro fases: 
a fase pré-alfabética, a fase alfabética parcial, a fase alfabética total e a fase consolidada 
(Roman, Kirby, Parrila, Wade-Woolley, & Deacon, 2009). Cada fase carateriza o tipo de 
conhecimento alfabético que a criança predominantemente utiliza para ler palavras, sem 
significar que para o fazer, não recorra a conexões de mais do que uma fase. As fases 
emergem sucessivamente a partir do momento em que as crianças começam a usar 
processos alfabéticos (Ehri, 2005). 
Durante a fase pré-alfabética a que corresponde o período pré-escolar, as crianças fazem 
uma leitura baseada em pistas visuais ou em pistas contextuais sem realizar conexões entre 
as letras e os sons (idem, 2005). 
O discente progride para a fase alfabética parcial quando se encontra em posse dos nomes 
das letras ou sons do alfabeto e utiliza este conhecimento para ler palavras. No entanto, 
estabelece apenas conexões entre algumas letras e sons nas palavras, geralmente, a 
primeira e a última letra, as mais fáceis de detetar (Savage, Stuart, & Hill, 2001, citados 
por Ehri, 2005). 
Na fase alfabética total, correspondente ao período entre o primeiro e o quarto ano de 
escolaridade, a criança conhece já a maior parte das correspondências entre letras e sons 
(Roman et al., 2009). Nesta fase, torna-se mais hábil na descodificação de palavras não 
Parte I – Enquadramento Teórico 
 
35 
 
familiares, na memorização da ortografia de palavras e na invenção de ortografias 
representativas de todos os fonemas (Ehri, 2005). 
Na quarta e última fase, a fase alfabética consolidada, são firmadas as conexões entre 
grafemas e fonemas em unidades maiores como por exemplo, rimas e sílabas, em resultado 
do reconhecimento de padrões de letras em palavras diferentes (idem, 2005). O 
reconhecimento de padrões morfológicos assume, também, na ótica de Ehri uma 
importância de relevo (Roman, et al., 2009). 
 
Ao longo deste capítulo focalizamos a nossa atenção nos modelos, métodos de ensino e nas 
teorias mais relevantes da aprendizagem da leitura. No próximo ponto abordaremos, em 
particular, a aprendizagem da leitura por crianças com deficiência mental. 
 
2.5. A aprendizagem da leitura na Deficiência Mental 
 
A instrução da leitura para crianças com deficiência mental tem tido, por norma, uma 
abordagem funcional (Katims, 2000 em Joseph & Seery, 2004). Esta instrução passa pelo 
uso de um método visual ou global que implica o ensino de forma direta de palavras 
inteiras suscetíveis de serem funcionais no dia-a-dia do indivíduo (van Bysterveldt, Gillon, 
& Moran, 2006). Contudo, segundo Burns (2007), cit. por Wise, Sevcik, Romski, & Morris 
(2010), esta abordagem não capacita os alunos a generalizar a leitura a diferentes 
contextos. 
As razões que fundamentam a aprendizagem de cariz funcional prendem-se com as 
limitações que estas crianças evidenciam no âmbito do seu funcionamento cognitivo e que 
interferem significativamente na aquisição da linguagem oral e escrita (Verhoeven & 
Vermeer, 2006). Todavia, a associação que, regra geral, se estabelece entre as capacidades 
cognitivas e as capacidades linguísticas não pressupõe um atraso em todos os aspetos da 
aquisição da literacia no indivíduo com deficiência mental. Siegel (1989), por exemplo, 
descobriu que as crianças com baixa inteligência nem sempre evidenciam problemas no 
reconhecimento visual da palavra (idem, 2006). Também Conners, Atwell, Rosenquist, & 
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Sligh (2001) sustentam que a inteligência não é o único, nem se constitui como o mais 
forte preditor da competência da leitura numa fase inicial da aprendizagem. A capacidade 
de processamento fonológico
1
 interfere, mesmo nos casos em que o quociente de 
inteligência se encontra estatisticamente controlado (Stanovich, et al., 1984; Siegel, 1993, 
cit. por Conners et al., 2001). 
A investigação conduzida por Conners, Atwell, Rosenquist, & Sligh (2001), cit. por Wise 
et al. (2010), concluiu que a diferença mais significativa entre um grupo de crianças com 
deficiência mental moderada (n=21) com melhores capacidades de descodificação e um 
grupo de crianças com o mesmo diagnóstico (n=44), mas com capacidades de 
descodificação mais fracas, residia nas tarefas de memória de trabalho fonológica. A 
explicação seria a de que as crianças com melhores desempenhos nesta tarefa eram capazes 
de reter os sons iniciais das palavras o tempo necessário para realizarem as restantes 
combinações letra-som. 
A investigação em torno da aprendizagem da leitura e da escrita tem colocado em 
evidência o papel da consciência fonológica (Goswami & Bryant, 1990, em Goswami, 
2002). A maior parte dos estudos, contudo, tem sido direcionados para crianças com 
desenvolvimento típico e muito poucos para aquelas com limitações cognitivas. Destes, a 
grande maioria envolveu amostras constituídas por indivíduos portadores de síndromes 
genéticas como é o caso da Síndrome de Down (Saunders, 2007). Ainda assim, alguma 
investigação tem trazido à luz a evidência de que crianças com deficiência mental possuem 
alguma consciência fonológica (idem, 2007). Por exemplo, Barudin & Hourcade (1990) 
encontraram benefícios em estudantes com deficiência mental moderada decorrentes do 
treino da consciência fonémica e da instrução fonética (Browder, Ahlgrim-Delzell, 
Courtade, Gibbs, & Flowers, 2008). Hoogeveen, Smeets, & Lancioni (1989), por seu turno, 
verificaram ganhos ao nível da leitura de palavras não treinadas em alunos que 
beneficiaram de uma intervenção assente na reconstrução fonémica, na correspondência 
grafema-fonema e na segmentação fonémica (Conners et al., 2006). 
                                                          
1
 A investigação aponta para três componentes do processamento fonológico: i) a memória fonológica 
(codificação da informação num sistema de representação oral temporário); ii) o acesso fonológico ao léxico 
armazenado (capacidade de recuperar códigos fonológicos da memória); iii) consciência fonológica 
(consciência da estrutura sonora da linguagem oral) (Anthony & Francis, 2005) 
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No que se refere ao ensino da leitura, alguns autores na sequência da investigação 
conduzida com crianças com Síndrome de Down, (Buckley, 2003; Cupples & Iacono, 
2002; Oelwein, 1995, cit. por van Bysterveldt et al., 2006), sugeriram que embora a mesma 
se possa iniciar por palavras visuais, “should progress to decoding strategies by integrating 
letter sounds teaching with known sight words, and include phonological awareness 
strategies” (van Bysterveldt et al., 2006, p. 307). 
Por último, é importante referir que embora as evidências apontem para que as crianças 
com deficiência mental possam beneficiar de um ensino da leitura assente na consciência 
fonológica, a investigação é ainda muito limitada quanto aos moldes em que a mesma se 
deverá processar (Conners, et al. 2006).  
 
Tendo em vista a clarificação do conceito de consciência fonológica dedicaremos os 
próximos pontos à respetiva definição e inerentes níveis. Faremos, também, uma breve 
referência às etapas do desenvolvimento fonológico e da consciência fonológica. 
Abordaremos, por último, a relação entre a consciência fonológica e a aprendizagem da 
leitura e da escrita. 
 
 
2.6. A consciência fonológica 
 
A consciência fonológica constitui-se como uma das capacidades da consciência 
metalinguística que, por sua vez, integra a metacognição (Correa, 2004). A metacognição 
reporta-se ao conhecimento sobre o conhecimento (Barbeiro, 1999). A consciência 
metalinguística nas perspetivas de Garton & Pratt (1990) e Gombert (1991) engloba a 
capacidade de reflexão sobre a linguagem, independentemente do que é transmitido e a 
manipulação das estruturas linguísticas de forma intencional (Correa, 2004). 
A consciência fonológica de acordo com Kirk & Gillon (2009, p. 342) envolve “the ability 
to think about, reflect on, and manipulate the sound structures of a language”. Processa-se, 
essencialmente, segundo Justice e Schuele (2004), a dois níveis: a um nível superficial, 
temos a capacidade de realizar julgamentos acerca da estrutura geral dos sons da 
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linguagem (e.g. dividir uma palavra em sílabas) e, a um nível mais complexo, a 
competência de isolar e de manipular os fonemas (Schuele & Boudreau, 2008). 
Variáveis como a idade, o contexto socioeconómico e a estimulação (tipo de exercícios) a 
que criança é exposta têm uma influência decisiva no seu desenvolvimento (Carvalhais & 
Silva, 2007).  
 
2.6.1. O desenvolvimento fonológico 
O desenvolvimento fonológico “diz respeito à capacidade para discriminar e articular todos 
os sons da língua” (Sim-Sim, Silva & Nunes, 2008, p.24). Ocorre de acordo com uma 
ordem geneticamente programada, iniciando-se logo nos primeiros momentos de vida da 
criança e completando-se por volta dos 5/6 anos de idade. Assim, de uma sensibilidade e 
reação às variações acústicas da voz humana, a criança passa a ser capaz de com um ano de 
idade compreender muitas palavras e frases em contexto e, aos três, de identificar todos os 
sons da língua (Sim-Sim et al., 2008).  
No âmbito da produção de sons, distinguem-se dois períodos: o pré-linguístico e o 
linguístico. No primeiro, o bebé interage inicialmente através do choro e, posteriormente, 
do palreio, do riso e da lalação. O período linguístico, por sua vez, inicia-se com o 
surgimento das primeiras palavras em consonância com a aquisição das regras fonológicas 
da língua materna. No entanto, enquanto não atinge total proficiência na produção e na 
articulação dos sons, a criança socorre-se de estratégias para fazer face às dificuldades que 
experiencia como sejam a deturpação, a substituição, a redução e /ou omissão, a inserção e 
a repetição. Estes processos vão desaparecendo à medida que a criança vai adquirindo 
controlo motor (idem, 2008). 
Mendes, Afonso, Lousada, & Andrade (2009) no âmbito de um estudo pioneiro levado a 
cabo no nosso país envolvendo tanto o território continental como o insular, concluíram 
que o progresso do desenvolvimento fonético-fonológico do português europeu é mais 
significativo entre os 3 anos e os 4 anos e 12 meses. Os processos fonológicos, na sua 
grande maioria, desaparecem até aos 5 anos de idade. Na base deste estudo esteve a 
construção do Teste Fonético-Fonológico – ALPE, com referência à norma, que se destina 
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a avaliar as competências fonético-fonológicas de crianças falantes do português europeu 
com idades compreendidas entre os 3 anos e 0 meses e os 6 anos e 12 meses. Identifica 
ainda os processos fonológicos que as crianças apresentam e a idade de supressão dos 
mesmos (Mendes et al., 2009).  
Segundo Andrade (2012), os problemas ao nível da articulação dos fonemas e a 
manutenção dos processos fonológicos na criança em idade escolar não podem ser 
desconsiderados quando a mesma evidencia dificuldades no âmbito da leitura e da escrita. 
 
2.6.2. O desenvolvimento da consciência fonológica 
O desenvolvimento da consciência fonológica processa-se de forma sequencial e comum 
às várias linguagens, ainda que com algumas variações ao nível da proficiência que os 
falantes das diversas línguas adquirem em cada nível (Anthony & Francis, 2005). A 
criança começa por manifestar sensibilidade aos segmentos maiores da fala, tornando-se 
depois hábil em detetar e/ou manipular as sílabas no interior das palavras. A consciência 
dos sons individuais é a que se segue (idem, 2005), sendo que se desenvolve, sobretudo, a 
partir do momento em que a criança inicia o processo formal da aprendizagem da leitura e 
da escrita (Goswami, 2002). 
Gombert propôs uma teoria do desenvolvimento metalinguístico em que estabelece a 
distinção entre comportamentos epilinguísticos e comportamentos metalinguísticos, sendo 
que os primeiros antecedem os segundos. Assim, enquanto no período epilinguístico as 
crianças usam estratégias de processamento fonológico de modo implícito e inconsciente, 
no período metalinguístico fazem-no de forma intencional. Uma outra diferença reside no 
facto de que, enquanto no período epilinguístico a progressão parte dos segmentos maiores 
como as rimas até às unidades menores (fonemas), no metalinguístico, segundo Duncan, 
Seymour & Hill, 1997 sucede a situação oposta (Gombert, 2002).  
A aprendizagem da leitura, na perspetiva de Gombert, assume um papel de relevo ao 
favorecer quer o desenvolvimento do conhecimento metalinguístico, quer a reflexão sobre 
as estruturas das palavras em termos sonoros (idem, 2002). 
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2.6.2.1. Níveis de consciência fonológica 
 
Três níveis de consciência fonológica são comummente considerados (e.g. Gillon, 2004; 
Goswami, 2000): a consciência silábica, a consciência intrassilábica e a consciência 
fonémica (van Bysterveldt, et al., 2006; Cassady, Smith, & Putman, 2008; Freitas, Alves, 
& Costa, 2007; Goswami, 2002). Há autores que incluem, também, a consciência da 
palavra como um nível de consciência fonológica, atribuindo-lhe um papel fundamental no 
ulterior desempenho ao nível da leitura e da escrita (Rios, 2011). 
A consciência da palavra pode ser definida como “a capacidade para pensar as palavras 
enquanto unidades linguísticas que fazem parte das frases” (Sim-Sim, Silva, & Nunes, 
2008, p. 61). Esta consciência consolida-se no momento em que a criança percebe a 
palavra como uma unidade linguística distinta das demais e como um símbolo arbitrário 
sem qualquer relação com o seu referente (Bowey & Tunmer, 1984, cit. por Salgado & 
Capellini, 2004). 
A consciência silábica reporta-se à habilidade em reconhecer que a palavra pode ser 
dividida em sílabas (Gillon, 2004).  
A consciência intrassilábica diz respeito à capacidade de “identificar e manipular as 
unidades ou constituintes que formam, internamente, a sílaba” (Rios, 2011, p. 36). Estes 
constituintes internos são, de acordo com o modelo «Ataque- Rima», o ataque, a rima, o 
núcleo e a coda (idem, 2011). 
O ataque é o constituinte silábico que domina uma ou duas consoantes que se encontram à 
esquerda da vogal. Pode ser de três tipos - simples, ramificado ou vazio - e situar-se no 
início ou no interior da palavra (Freitas et al., 2007). 
A rima integra o núcleo e a coda (idem, 2007). Quando se ramifica nestes dois 
constituintes designa-se de rima ramificada; quando incorpora apenas o núcleo, designa-se 
de rima não ramificada (Rios, 2011). 
O núcleo domina a vogal da sílaba, independentemente do facto de esta se encontrar ou 
não associada a uma semivogal (Freitas et al., 2007). Designa-se de ramificado quando é 
Parte I – Enquadramento Teórico 
 
41 
 
preenchido por dois segmentos, e de não-ramificado nos casos em que é preenchido por 
um só segmento. (idem, 2011). 
Por fim, o constituinte silábico coda domina a ou as consoantes que se situam à direita da 
vogal. Em Português só existe a coda não ramificada, uma vez que é constituída apenas por 
um segmento (ibidem, 2011). 
A consciência fonémica pressupõe a compreensão de que as palavras são constituídas por 
sons individuais (idem, 2004). Autores como Beck & Juel (1995), Griffith & Olson (1992), 
Yopp & Yopp (2000), entre outros, sustentam que a progressiva aquisição da consciência 
fonémica obedece a um padrão (Cassady, et al. 2008). Assim, as crianças começam por 
detetar as unidades fonémicas distintas, tornando-se, depois, capazes de manipular essas 
mesmas unidades. Numa fase posterior, adquirem proficiência ao nível do estabelecimento 
de uma relação entre o som ouvido e a respetiva representação escrita. 
No português europeu, os sons da fala são definidos em termos das propriedades 
articulatórias que lhes subjazem, agrupando-se em três grandes classes: as vogais, as 
semivogais e as consoantes (Freitas et al., 2007).  
 
2.6.2.1.1. Os sons da fala 
 
As vogais e as semivogais, em número de 14 e de 4 no português, respetivamente, são 
produzidas através da saída livre do ar através da cavidade oral. O elemento distintivo na 
produção destes sons reside na duração, sendo que a vogal é mais longa que a semivogal 
(Freitas et al., 2007). Em termos das suas propriedades, as vogais e as semivogais podem 
ser classificadas em (Rios, 2011): 
 altas, médias e baixas, consoante a altura do dorso da língua; 
 anteriores ou palatais, centrais, posteriores ou velares de acordo com o ponto onde 
ocorre o movimento articulatório; 
 arredondadas e não arredondadas, consoante a projeção e a não-projeção dos lábios; 
 orais e nasais, em consonância com a passagem do fluxo do ar pela cavidade oral e 
pela passagem pelas cavidades oral e nasal em simultâneo, respetivamente. 
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As consoantes, por seu turno, distinguem-se das vogais na forma como são produzidas, 
uma vez que ao contrário do que sucede na produção destas últimas, a saída do ar nas 
consoantes é parcial ou totalmente obstruída (Freitas et al., 2007). Podem ser classificadas 
de acordo com o ponto de articulação, o modo de articulação e o vozeamento (idem, 2007): 
Quanto ao ponto de articulação, as consoantes dividem-se em (ibidem, 2007): 
 bilabiais, quando os dois lábios intervêm na  produção; 
 labiodentais, quando ocorre intervenção do lábio inferior e dos dentes do maxilar 
superior; 
 dentais, quando o ápice da língua se aproxima ou toca na zona posterior dos 
incisivos superiores; 
 alveolares, nos casos em que o ápice da língua se aproxima ou toca nos alvéolos; 
 palatais, quando há um contato/aproximação entre o dorso da língua e o palato 
duro; 
 velares, quando a raiz da língua se coloca junto ao véu palatino; 
 uvulares, quando se verifica a vibração da úvula. 
No que se refere ao modo de articulação, as consoantes podem ser caracterizadas da 
seguinte forma (ib ibidem, 2007): 
 oclusivas, quando se verifica uma obstrução total à passagem do ar no interior da 
cavidade oral; 
 fricativas, nos casos em que ocorre uma fricção entre os articuladores aquando da 
saída do ar; 
 nasais, em que o fluxo do ar  ao encontrar uma obstrução total na cavidade oral 
atravessa a cavidade nasal; 
 laterais, em que o fluxo do ar é libertado pelas zonas laterais do dorso da língua; 
 vibrantes, quando ocorre um movimento vibratório de um articulador. 
Por último, e no que se refere ao vozeamento, as consoantes classificam-se como não 
vozeadas ou surdas, quando não ocorre vibração das cordas vocais; e vozeadas ou sonoras, 
quando são produzidas através da vibração das pregas vocais (Rios, 2011). 
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2.7. O papel da consciência fonológica na aprendizagem da leitura e da escrita 
Numerosos estudos têm colocado em evidência o papel e a importância da consciência 
fonológica no desenvolvimento das competências de leitura e escrita (Crim, Hawkins, 
Thornton, Rosof, Copley, & Thomas, 2008). Os autores dividem-se, no entanto, quanto aos 
níveis de consciência fonológica que melhor predizem esse desempenho. Assim e a título 
de exemplo, Morais, Bertelson, Cary, & Alegria (1986) cit. por Cassady et al. (2008), 
consideram que apenas a consciência fonémica tem um impacto mensurável no ulterior 
desenvolvimento da leitura; Goswami (1999, 2001), por seu turno, defende que é a 
consciência da rima que melhor se correlaciona com o sucesso na aprendizagem da leitura 
(Cassady et al., 2008).  
No caso do português, as investigações efetuadas por Alves Martins, 1996; Cardoso-
Martins, 1995; Vale, 1999; Vale & Cary, 1998, cit. por Valente & Alves Martins (2004) 
apontaram para o facto de que a consciência fonémica se constitui como um bom preditor 
da aprendizagem bem-sucedida da leitura. Já a consciência intrassilábica não é tão 
determinante na aquisição daquela competência (Cardoso-Martins, 1995; Vale, 1999, cit. 
por Valente & Alves Martins, 2004) tal como sucede na língua inglesa. 
As investigações colocaram ainda em evidência que as crianças que revelam défices ao 
nível da consciência fonológica, especialmente no âmbito da consciência fonémica já 
durante os anos pré-escolares e nos primeiros anos de escolaridade, manifestam com 
frequência problemas em aprender a ler (Blachman, 1997, cit. por Schuele & Boudreau, 
2008). Na mesma linha, Torgesen, Wagner, & Rashote (1994), cit. por Crim et al. (2008), 
constataram que as crianças que no jardim-de-infância exibem um bom desempenho ao 
nível das competências de consciência fonológica, evidenciam maior facilidade na 
aprendizagem da leitura do que as que não revelam tal proficiência. 
Todavia, se na fase pré-escolar, esta relação é unidirecional, torna-se biunívoca a partir do 
momento em que a criança inicia o processo formal de aquisição da literacia (Anthony & 
Francis, 2005; Sim-Sim, et al, 2008). Os reflexos fazem-se sentir, sobretudo, ao nível do 
desenvolvimento da consciência fonémica, entendida como uma componente crítica na 
aquisição do princípio alfabético (Bus & IJzendoorn, 1999, citado por Verhoeven, 
Reitsma, & Siegel, 2011). Uma outra condição essencial à aquisição deste princípio é o 
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conhecimento do nome das letras, sendo que para lhe aceder a criança necessita de adquirir 
alguma mestria no âmbito da consciência fonológica (Valente & Alves Martins, 2004). O 
conhecimento dos nomes das letras e dos respetivos sons providencia uma forma concreta 
de aceder aos fonemas que no discurso oral não possuem uma realidade física 
independente (Anthony & Francis, 2005).  
Numerosos estudos demonstraram que uma intervenção que envolva em simultâneo o 
treino da consciência fonológica e a aprendizagem das letras correspondentes é mais eficaz 
e produz resultados mais salientes ao nível da aprendizagem da leitura do que as 
intervenções que se centrem somente na consciência fonológica (Adams, Foorman, 
Lundbederg, & Beeler, 1998; Byrne & Fielding-Barnsley, 1991; Tangel & Blachman, 
1992, cit, por Silva, Almeida, & Alves Martins, 2010).  
Por último e, embora a consciência fonémica e a compreensão do princípio alfabético se 
desenvolvam durante o pré-escolar e o primeiro ano de escolaridade, há evidência de que 
alguns alunos mais velhos com sérios problemas ao nível da leitura de palavras, beneficiam 
de instrução assente no desenvolvimento daquelas competências (e.g. Calhoon, 2005; 
Lovett et al., 2000; Torgesen et al., 2001, cit. por Denton & Al Otaiba, 2011). 
Em suma, a consciência fonológica favorece o processo de aprendizagem da leitura e da 
escrita, que, por seu turno, promove o “desenvolvimento de competências fonológicas mais 
sofisticadas” (Sim-Sim et al., 2008, p. 53). Esta relação coloca em evidência a necessidade 
de uma consciência fonológica bem consolidada aquando da entrada da criança na 
escolaridade básica e mesmo no decorrer da mesma (Freitas et al., 2007), onde como 
vimos, níveis mais elevados de consciência fonológica são adquiridos. 
Uma forma de consolidar as competências no domínio da consciência fonológica será 
através de um treino consistente, sistemático e incidente sobre as unidades do oral (idem, 
2007). O treino deve iniciar-se nas idades pré-escolares (Sim-Sim, et al., 2008) e ser 
continuado em contexto escolar de modo a prevenir eventuais dificuldades ao nível do 
desempenho da leitura e da escrita (Freitas et al., 2007). 
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Capítulo 3 – METODOLOGIA 
 
3.1. Formulação do problema 
 
As crianças com deficiência mental evidenciam problemas ao nível do seu funcionamento 
cognitivo que comprometem, em larga medida, a aquisição da leitura. Tendo em atenção 
esta problemática emergiu a seguinte questão: 
   “O treino da consciência fonológica contribui para a melhoria da competência leitora nas 
crianças com deficiência mental?” 
 
Partindo desta questão central elaborámos duas hipóteses explicativas, a saber: 
 o treino das unidades de consciência fonológica contribui para a consolidação das 
relações entre fonema e grafema; 
  os ganhos ao nível da consciência fonológica fomentam o desenvolvimento da 
competência leitora nas crianças com deficiência mental. 
 
3.2. Definição dos objetivos, estratégias e ações a implementar 
 
O treino da consciência fonológica iniciou-se pelas unidades linguísticas maiores (palavras 
e sílabas) e terminou com a abordagem das unidades linguísticas menores (fonemas). No 
entanto, esta abordagem não se processou de forma estanque; pautou-se sim, por uma 
contínua interligação entre as diferentes unidades linguísticas a serem trabalhadas. 
 
a) Consciência da palavra 
As atividades propostas tiveram como objetivo desenvolver nos alunos as capacidades de i) 
segmentar frases nas palavras que as constituem; ii) manipular frases mediante processos 
de omissão/adição de palavras. 
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As tarefas que propusemos no âmbito da consciência da palavra incluíram a segmentação 
de frases gradualmente mais extensas; a representação gráfica e numérica das palavras de 
uma frase; a produção de frases a partir de experiências ouvidas, de observação de imagens 
de histórias ouvidas, omitindo gradualmente a última palavra até a frase ficar reduzida a 
um único vocábulo; a adição de palavras a frases por forma a ampliar a longitude e a 
complexidade das mesmas e finalmente, a elaboração de frases com sentido a partir de 
orações apresentadas de forma desordenada. 
 
b) Consciência silábica 
No domínio da consciência silábica, a intervenção almejou desenvolver as capacidades de 
i) dividir as palavras em sílabas; ii) distinguir entre palavras curtas e longas, com base no 
número de sílabas; iii) identificar a sílaba tónica; iv) manipular as sílabas através de 
processos de substituição, supressão, adição e inversão. 
As atividades desenvolvidas incluíram a divisão das palavras em sílabas; a produção em 
voz alta das sílabas e/ou acompanhadas por palmas (numa fase inicial); a representação 
gráfica e numérica das sílabas (aumento gradual do número de sílabas e da frequência da 
complexidade das estruturas silábicas); a comparação entre palavras com base no número 
de sílabas; a reconstrução de palavras a partir da junção das sílabas constituintes proferidas 
com um intervalo de tempo entre si; o completamento de palavras com omissão de sílabas 
em diferentes posições; a resolução de fichas de trabalho (coloração do círculo 
correspondente à sílaba tónica); a proferição das palavras em voz alta acentuando de forma 
exagerada a sílaba tónica para uma melhor identificação da mesma, a omissão de sílabas 
em diferentes posições na palavra; a adição de sílabas ao início dos vocábulos e, por fim, a 
inversão silábica. 
 
 
c) Consciência intrassilábica 
No âmbito da consciência intrassilábica, foi nosso propósito que os alunos desenvolvessem 
a capacidade de identificar e produzir rimas.  
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As tarefas propostas passaram pela recolha de produções do património oral junto dos 
familiares dos alunos/amigos mais próximos; pela identificação de rimas em produções do 
património oral; pelo completamento de poemas, adivinhas e lengalengas com palavras que 
rimassem; pela produção de rimas e pela identificação de palavras que não rimassem (jogo 
do intruso). 
 
d) Consciência fonémica 
No capítulo da consciência fonémica, pretendemos que os alunos desenvolvessem a 
capacidade de reflexão sobre a composição segmental das palavras. Ao nível do fonema, 
contemplamos, ainda, a distinção entre sons sonoros e surdos (através da perceção táctil da 
vibração) e nasais e orais. Pretendemos, assim, que os alunos adquirissem proficiência ao 
nível do reconhecimento de sons em diversas posições; da identificação do som inicial e 
final das palavras; da identificação e contagem dos sons constituintes de uma palavra; da 
reconstrução de palavras com base em fonemas isolados e da manipulação de sons em 
diferentes posições silábicas mediante processos de omissão, adição e substituição. 
As atividades incluíram a produção de palavras com o mesmo fonema inicial/final (ex: 
jogo do Stop); a elaboração de listas de palavras iniciadas pelo mesmo som; a seleção em 
textos de palavras com o mesmo som inicial/final; a exploração de palavras com o mesmo 
som, ainda que com grafias diferentes; a segmentação de palavras nos sons que as 
constituem; a contagem e a representação gráfica do número de fonemas; a identificação 
de palavras a partir da junção dos fonemas apresentados isoladamente e com um intervalo 
de tempo entre si; a proferição de palavras omitindo o som inicial/final; a adição de sons a 
palavras e, por último, a substituição de fonemas em palavras. 
 
 
3.3. Metodologia 
A recolha de dados relativamente ao contexto e aos discentes foi efetuada, respetivamente, 
mediante a consulta do Projeto Educativo do agrupamento e dos processos 
individuais/relatórios psicológicos. O preenchimento da Ficha de Anamnese com os dados 
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fornecidos pelos encarregados de educação complementou a informação relativamente aos 
discentes no que toca aos aspetos desenvolvimentais. 
No decorrer da implementação das atividades, a observação direta foi a estratégia utilizada 
para a recolha de informação relativa ao desempenho dos alunos. 
 
3.4. Instrumentos de recolha de dados 
 
A ficha de anamnese em uso no agrupamento serviu de suporte, como já referido, ao 
levantamento de dados relativos ao desenvolvimento dos alunos. 
Como instrumento para a avaliação da leitura utilizámos a “Prova de Avaliação da 
Capacidade de Leitura - Decifrar” da autoria de Emílio-Eduardo Salgueiro. A prova foi 
criada na década de oitenta, com base no “Graded Word Reading Test” de Fred Schonell, 
sendo que a presente edição data de 2009. Constituída por duas versões paralelas, a Prova 
A e a Prova B, é composta por 60 palavras isoladas e de complexidade crescente (anexo I), 
distribuídas por seis grupos etários (6 aos 11 anos), para cada uma das versões. O teste tem 
como finalidade avaliar a capacidade de decifração fonética-silábica permitindo extrair 
conclusões quanto à adequação etária do nível de leitura. A sua aplicação termina quando 
são totalizados 10 erros. 
A prova foi construída e padronizada para o português e para alunos com idades 
compreendidas entre os 6 e os 13 anos a frequentar o primeiro ciclo do ensino básico. Os 
discentes alvo da nossa intervenção situam-se dentro desta faixa etária, mas frequentam o 
segundo ciclo do ensino básico. O autor avança com a possibilidade desta prova poder ser 
considerada válida em termos de capacidade avaliativa para aqueles que embora tendo já 
completado o primeiro ciclo do ensino básico, mantenham dificuldades ao nível da leitura 
e da escrita. No entanto, como alerta o autor, esta situação carece de validação. A nossa 
opção, apesar deste constrangimento, recaiu ainda assim sobre o “Decifrar”, dada a 
dificuldade em encontrar um teste para a avaliação da leitura e que simultaneamente 
abrangesse a faixa etária dos alunos com quem desenvolvemos o nosso estágio.  
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3.5. Procedimentos 
 
O trabalho realizado no âmbito do estágio envolveu várias fases. Assim, numa primeira 
etapa, efetuamos o pedido de autorização à Direção Executiva do agrupamento para a sua 
realização. Uma vez concedida, contatámos os encarregados de educação com o objetivo 
de dar a conhecer o teor do trabalho que pretendíamos desenvolver e de solicitar a 
autorização para a participação dos alunos no projeto. 
A etapa seguinte englobou a recolha de elementos relativos à caraterização do contexto e 
das crianças. A consulta do Projeto Educativo do agrupamento serviu de base à 
caraterização do contexto da escola e da comunidade educativa. Relativamente à 
caraterização dos alunos, o processo passou pela recolha de elementos nos processos 
individuais e pela aplicação de uma entrevista (anamnese) aos pais para 
identificar/complementar informação relevante ao nível do desenvolvimento e das 
condições socioeconómicas e culturais.  
A terceira etapa incluiu a avaliação inicial dos alunos alvo da nossa intervenção no âmbito 
da capacidade leitora. O instrumento utilizado para o efeito foi a versão A da “Prova de 
Avaliação da Capacidade de Leitura – Decifrar” (Salgueiro, 2009). O teste foi aplicado de 
forma individual no interior da sala de atividades. 
A delineação do plano de intervenção e a sua aplicação constituíram a quarta fase do nosso 
trabalho. Ao longo da intervenção foram sendo recolhidos e registados elementos relativos 
ao desempenho dos alunos por forma a garantir uma progressiva adequação do trabalho às 
necessidades e caraterísticas evidenciadas pelos alunos. 
Por último, procedemos à avaliação final dos discentes recorrendo novamente à “Prova de 
Avaliação da Capacidade de Leitura – Decifrar”, desta feita, à versão B com o objetivo de 
aferir os efeitos da nossa intervenção sobre a competência da leitura. 
 
3.6. Participantes 
 
No nosso estudo participaram três alunos com idades compreendidas entre os 10 e os 11 
anos, sendo que um dos elementos é do sexo feminino. Estes alunos encontravam-se a 
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frequentar o quinto ano de escolaridade e beneficiavam da medida e) currículo específico 
individual ao abrigo do art.º 16º do Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro.  
 
3.7. Avaliação inicial do contexto 
 
3.7.1. Caraterização da Escola 
 
O Agrupamento de Escolas encontra-se, como já referido, implantado numa zona 
essencialmente agrícola, ainda que coexistam algumas indústrias nas áreas da 
metalomecânica, da construção civil, da transformação de madeiras e da cerâmica. A 
freguesia conta também com algumas associações de cariz cultural, social e desportivo e, 
ainda, com a existência de alguns vestígios arqueológicos. 
No seu Projeto Educativo encontram-se sinalizados muitos dos grandes constrangimentos 
que afetam as freguesias que acolhem os jardins-de-infância e escolas que são parte 
integrante do agrupamento e, em particular, a comunidade educativa. Destes, destacamos a 
presença de grandes carências ao nível afetivo, cultural, social e, até alimentar, e o fraco 
envolvimento parental no percurso escolar dos seus educandos. A fraca participação da 
família na escola é atribuída às caraterísticas socioculturais de muitos dos progenitores que 
não consideram que a educação seja uma mais-valia, resultando daqui, baixas expetativas 
face à educação escolar. 
No que concerne às habilitações académicas, verifica-se que cerca de 70% dos 
encarregados de educação não foram além do segundo ciclo do ensino básico; 4% não 
possui qualquer habilitação e 4% possui licenciatura ou outra habilitação de ensino 
superior (mestrado e/ou doutoramento). 
Relativamente aos encarregados de educação dos alunos alvo da nossa intervenção, as 
habilitações académicas situam-se entre a segunda classe (atual segundo ano de 
escolaridade) e o terceiro ciclo do ensino básico. As idades estão compreendidas entre os 
29 e os 42 anos.  
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No que se refere à ocupação profissional, os progenitores desenvolvem a sua atividade em 
áreas ligadas ao transporte de mercadorias, à restauração (padaria) e à jardinagem. Duas 
progenitoras não exercem qualquer atividade profissional. 
 
3.7.2. Caraterização dos alunos 
 
Uma caraterização individual dos alunos relativamente às estruturas e funções do corpo por 
referência à CIF será seguidamente apresentada. Faremos, ainda, uma breve referência às 
suas competências no âmbito da leitura e da escrita e explicitaremos o currículo de que 
beneficiam. 
 
Aluna A 
Apresenta um défice significativo no âmbito das funções mentais globais: intelectuais 
(b117.2); psicossociais globais (b122.2); intrapessoais (b125.2), do temperamento e de 
personalidade (b126.3); e das funções mentais específicas: emocionais (b152.3); atenção 
(b140.3); divisão da atenção (b1402.3); partilha da atenção (b140.3); memória (b144.2); 
funções cognitivas de nível superior (b164.2); funções psicomotoras (b147.3); funções 
mentais da linguagem (b167.2); cálculo (b172.2).  
A aluna foi seguida, durante os anos pré-escolares, na Consulta de Desenvolvimento do 
Hospital de Aveiro, por apresentar Atraso de Desenvolvimento Psicomotor.  
 
Aluno B 
Os testes psicológicos apontam para um quociente intelectual total bastante inferior ao 
esperado para a idade cronológica do aluno. A avaliação psicológica aponta, ainda, para 
dificuldades ao nível da atenção, da memorização, do cálculo e da resolução de problemas. 
Assim, e no que diz respeito às funções mentais globais é de registar um défice grave nas 
funções intelectuais (b117.3). Relativamente às funções mentais específicas, é de realçar 
um défice grave nas funções da memória, especificamente da memória de longo prazo 
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(b1441.3) e um défice moderado nas funções cognitivas de nível superior, particularmente 
ao nível da resolução de problemas (b1646.3), na manutenção da atenção (b1400.2) e nas 
funções do cálculo simples (b1720.2). 
 
Aluno C 
No que diz respeito às funções do corpo o aluno apresenta dificuldades mais acentuadas ao 
nível das funções mentais globais: intelectuais (b117.3); psicossociais globais (b122.2); do 
temperamento e de personalidade (b126.3). 
No âmbito das funções mentais específicas, revela dificuldades graves a moderadas ao 
nível das seguintes funções: emocionais (b152.3); da atenção (b140.3); divisão da atenção 
(b1402.2); da partilha da atenção (b1403.3); psicossociais (b162.2); cognitivas de nível 
superior (8b164.39); cálculo (b8172.3); e da experiência pessoal e do tempo (b180.3). O 
problema mais acentuado é o do foro Cognitivo. 
De acordo com a anamnese, a gravidez foi de risco, tendo o aluno nascido prematuro aos 8 
meses de gestação. 
 
Importa referir que os três alunos possuem algumas competências ao nível da leitura e da 
escrita, tendo beneficiado do mesmo método para o ensino da leitura que os seus pares 
(método analítico-sintético). Evidenciam, no entanto, limitações acentuadas naqueles 
domínios (fluência e compreensão do material escrito; correção ortográfica e sintática). 
Relativamente ao currículo escolar, estes discentes frequentavam as disciplinas de cariz 
mais prático como sejam Educação Musical, Educação Física, Educação Visual e 
Tecnológica e ainda as áreas curriculares não disciplinares Formação Cívica e Estudo 
Acompanhado. Nos restantes tempos letivos dirigiam-se para a sala de atividades onde 
desenvolviam competências de cariz funcional no âmbito da leitura, da escrita e do cálculo 
sob a orientação das docentes de Educação Especial. Os alunos frequentavam, ainda, 
“oficinas”, tempos letivos dinamizados por professores do ensino regular onde 
desenvolviam atividades em áreas como as Artes e a Culinária. A sala de atividades 
acolhia, assim, em diferentes momentos um número variável de alunos, com níveis de 
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autonomia e de realização académica muito discrepantes, sendo que todos beneficiavam da 
medida educativa anteriormente referida. A nossa intervenção abarcou todos os discentes 
que se encontravam na sala de atividades nos momentos em que a mesma decorreu, ainda 
que, naturalmente, se tivesse centrado nos alunos a que já fizemos referência. 
 
3.8. A Intervenção 
 
3.8.1. Diagnóstico 
 
 
 Aluna A  
A aplicação do teste “Decifrar” cifrou a idade de leitura em 6,5 e o quociente de leitura em 
55. Os erros mais frequentes ao nível da descodificação de palavras foram a substituição 
(4) e a invenção (4). Foram ainda registados erros por omissão (3), por adição (2), por 
inversão (2), por acentuação (1) e outro (1). 
 
 Aluno B  
De acordo com os resultados obtidos na aplicação da prova “Decifrar”, a idade da leitura 
cifrou-se em 7,3 anos e o quociente de leitura em 71. Foram registados erros por 
substituição (19), acentuação (15), adição (12), omissão (6), inversão (2) e invenção (2). 
 
 Aluno C  
Ao nível da descodificação leitora e de acordo com o “Decifrar”, foram contabilizados 
erros por adição (10), substituição (8), acentuação (3), inversão (1), invenção (1) e omissão 
(1). A idade de leitura foi estabelecida em 7,2 e o quociente de leitura em 62. 
 
 
3.8.2. Implementação do plano de intervenção 
 
A implementação do plano de intervenção decorreu entre os meses de fevereiro e abril, 
quatro horas semanais, num total de quarenta sessões aproximadamente. Centrou-se, 
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fundamentalmente, no desenvolvimento da consciência fonológica, contemplando: a 
consciência da palavra, a consciência silábica, a consciência intrassilábica e a consciência 
fonémica.  
As atividades envolveram o desenvolvimento de capacidades no âmbito da perceção e 
produção do oral em estreita ligação com a escrita. Esta contínua relação entre o oral e o 
escrito teve como objetivo fundamental a tomada de consciência das especificidades 
inerentes a cada modo e das relações que estabelecem entre si. Dados os distintos 
princípios de funcionamento que lhes subjazem, importa que o aluno se torne capaz de 
enquadrar a diversidade da oralidade na uniformidade inerente à escrita (Freitas, Alves & 
Costa, 2007). 
Cada sessão foi iniciada com instruções sobre os procedimentos a serem utilizados e por 
um exercício de treino. As tarefas desenvolvidas bem como as estruturas foram propostas 
em função de um grau de complexidade crescente e desenvolvidas de acordo com as 
especificidades e necessidades do grupo. Pretendeu-se ainda, que na medida do possível, o 
treino fosse sistemático e consistente por forma a conduzir “à indução, à instalação, à 
consolidação e, finalmente, à automatização do processo (meta) fonológico” (Freitas et al., 
2007, p. 29).  
A diversificação de atividades bem como a criação de um ambiente lúdico e interativo 
entre os diversos participantes foram outros dos princípios que regeram a nossa 
intervenção. Pretendeu-se manter o interesse e promover o gosto pelas tarefas propostas 
como forma de favorecer a motivação e a implicação dos alunos ao longo de todo o 
processo. De destacar, também e, sobretudo, a criação de uma relação pedagógica 
harmoniosa com a docente com quem desenvolvemos a nossa atividade em situação de par 
pedagógico durante alguns momentos letivos e, obviamente, com os discentes. Tal relação 
contribuiu inegavelmente para o bem-estar emocional de todos os intervenientes. 
O bem-estar emocional refere-se ao “sentimento de sentir-se em casa (a criança), ser ela 
própria, manter-se em contacto consigo própria, e ter as suas necessidades emocionais 
(atenção, reconhecimento, competência) satisfeitas” (Santos & Portugal, 2002, p. 209). O 
bem-estar emocional, por seu turno, é essencial para atingir altos níveis de implicação. A 
implicação foi definida por Laevers, 1994, cit. por Santos & Portugal (2002, p. 210), como 
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“um muito precioso estado da mente no indivíduo”. Ainda segundo o mesmo autor, a 
implicação depende de um conjunto de fatores de ordem motivacional e mental como 
sejam a significação, a mobilização integral de capacidades, o elevado nível de satisfação, 
entre outras. É fundamental para que a aprendizagem/desenvolvimento tenha lugar (idem, 
2002). 
No que se refere às estratégias adotadas, destacamos o recurso a pistas quinestésicas, 
auditivas, visuais e tácteis (educação multissensorial) com o intuito de promover uma 
maior e melhor consciencialização dos aspetos fonológicos a trabalhar e o reforço positivo 
como forma de motivação (idem, 2007).  
No que respeita aos recursos humanos, privilegiámos a família, os próprios alunos, os 
diretores de turma e a colega de educação especial a quem já fizemos referência.  
Em termos de recursos materiais demos especial relevo à utilização das tecnologias da 
informação e comunicação para a elaboração de fichas/material de trabalho, digitalização e 
projeção de imagens, transcrição de produtos escritos realizados na sala de aula, realização 
de jogos interativos, entre outros. Paralelamente, fizemos uso de bibliografia específica na 
área da consciência fonológica e de outros materiais como jogos e livros didáticos, 
manuais escolares, material de escrita, revistas e jornais. 
Por último, é de referir que ao longo da intervenção, se procedeu a uma monitorização 
contínua do desempenho dos discentes com vista à (re) definição de atividades e de 
estratégias que permitissem alcançar um melhor domínio das competências no âmbito da 
consciência fonológica. 
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Capítulo 4 – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
 
4.1. Dados obtidos durante a intervenção 
 
Ao nível da consciência da palavra foi proposto aos alunos um conjunto de atividades que 
passaram pela segmentação e contagem de palavras de frases obtidas a partir do registo de 
vivências, histórias ouvidas e leitura de imagens; a extensão de frases por adição de 
elementos e a redução por omissão sucessiva até a frase ficar reduzida a um elemento.  
A ficha de trabalho em anexo (anexo II) corresponde a uma das primeiras atividades 
desenvolvidas no âmbito da consciência da palavra. A partir da projeção em PowerPoint de 
imagens reais representativas de ações foi solicitado aos alunos que respondessem à 
questão “ O que está o menino/a menina a fazer?”. Posteriormente foi requerido aos 
discentes que contabilizassem os vocábulos presentes nas frases elaboradas, ao que se 
seguiu a transcrição das frases e registo do número de elementos. De referir, que dada a 
variabilidade e complexidade das dificuldades evidenciadas por estes alunos ao nível da 
linguagem escrita, a transcrição de palavras e/ou frases pressupôs em todas as atividades 
desenvolvidas que o adulto escrevesse/projetasse no quadro o modelo correto a ser copiado 
por forma a reduzir os erros ao nível da ortografia. 
Uma outra atividade realizada partiu de frases propostas pelos alunos e às quais com a 
ajuda da docente foi alterada a sequência das palavras. Individualmente, cada aluno 
apresentava a sua frase desordenada para que os restantes a reproduzissem pela ordem 
correta. A aluna A foi quem revelou maiores dificuldades, sobretudo quando as orações 
eram constituídas por mais do que cinco elementos. 
No decorrer destas atividades destacaram-se dificuldades generalizadas, evidenciadas 
sobretudo pela aluna A, em considerar os artigos como palavras. Estes comportamentos 
observados são consistentes com alguns estudos desenvolvidos com crianças mais 
pequenas. Berthoud-Papandropoulou (1978), cit. por Viana & Teixeira, 2002, numa 
investigação envolvendo crianças francesas com um intervalo de idades entre os quatro e 
os sete anos, verificou que aquando da contagem de palavras contidas numa oração 
apresentada oralmente, as crianças tendiam a omitir os artigos ou a aglutiná-los aos 
substantivos que lhes sucediam. Também Martins (1989) e Teixeira (1993) se depararam 
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com comportamentos idênticos por parte de crianças portuguesas cuja faixa etária se 
situava entre os seis e sete anos (idem, 2002). Num outro estudo, Berthoud- 
Papandropoulou (1980) concluiu que as crianças até aos 11 anos não realizavam com total 
consistência a capacidade de segmentar frases em palavras (Nagy & Scott, 2000). 
A produção de frases por extensão foi outra das atividades que se revestiu de alguma 
complexidade. Por um lado, verificaram-se dificuldades em enriquecer a frase por 
limitações vocabulares, e por outro, em estruturar corretamente as orações após a 
introdução de novos elementos. 
Outro dos problemas evidenciados pelos alunos, não só no conjunto das tarefas propostas 
no âmbito da consciência da palavra, mas também ao longo de toda a intervenção 
relacionou-se com as limitações ao nível da retenção dos estímulos auditivos apresentados. 
Tal situação obrigava a que frequentemente fosse necessária a repetição de frases, palavras, 
sílabas ou fonemas por forma a permitir que as tarefas fossem realizadas. 
Os comportamentos observados vão ao encontro das caraterísticas descritas por diversos 
autores. Assim, enquanto grupo, as crianças com limitações cognitivas podem experienciar 
problemas em gerar hipóteses no que toca às regularidades dos padrões da linguagem, quer 
na sua forma oral, quer escrita (Warren & Abedutto, 1992; Rosemberg & Abedutto, 1993, 
cit. por Verhoeven & Vermeer, 2006) e dificuldades em processar a informação linguística 
por défices ao nível da capacidade de memória (Sternberg, 1990; Kushnir & Blake, 1996, 
cit. por Verhoeven & Vermeer, 2006).  
A memória de curto e longo prazo ocupa uma posição de destaque durante o processo de 
aprendizagem, sendo essencial ao processamento da informação (Viana & Teixeira, 2002). 
Segundo Gillam & Van Kleeck (1996), cit. por Verhoeven, et al. (2011), esta capacidade 
está intimamente relacionada com o processamento fonológico e é essencial à linguagem e 
ao processo de leitura (Olofsson & Niedersoe, 1999, cit. por Verhoeven et al., 2011).  
No âmbito da consciência silábica, as atividades propostas envolveram a divisão e a 
contagem de sílabas em palavras, a manipulação de sílabas por processos de omissão, 
substituição, adição e inversão e a reconstrução silábica, entre outras. No conjunto das 
atividades desenvolvidas, verificaram-se maiores dificuldades ao nível das tarefas de 
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supressão silábica, sobretudo quando apresentadas oralmente, ainda que na sua forma 
escrita também tenham colocado alguns problemas. 
A divisão silábica, embora realizada de forma global com um elevado grau de sucesso, 
colocou problemas pontuais quando as palavras eram polissilábicas ou integravam 
ditongos. A estratégia utilizada para ajudar à consciencialização das sílabas consistiu em 
bater uma palma por cada sílaba pronunciada. Outra tarefa que também deu origem a 
alguns constrangimentos foi a da identificação da sílaba tónica. No sentido de contornar 
esta situação, foi proposto aos alunos que pronunciassem as palavras acentuando de forma 
exagerada a sílaba proeminente. 
De um modo geral e, salvaguardando pontuais dificuldades, as tarefas propostas no âmbito 
da consciência silábica, foram as que mais facilmente foram executadas pelos alunos. Das 
atividades desenvolvidas destacamos a que corresponde à ficha integrante do anexo III. A 
história “Os ovos misteriosos” de Luísa Ducla Soares, apresentada em PowerPoint 
constituiu o mote para a realização da mesma. Assim, após a exploração e o reconto oral da 
história pelos alunos procedeu-se ao desenvolvimento de tarefas de ordenação, divisão e de 
manipulação silábicas. Estas últimas atividades foram, previamente, exploradas através do 
recurso a um PowerPoint com as mesmas imagens contidas na ficha de trabalho, criando 
espaço para que os alunos respondessem antes de se confrontarem com a solução. Assim, 
recorrendo às potencialidades deste programa, era-nos permitido fazer surgir primeiro a 
imagem, explorando-se o nome do estímulo apresentado, seguido pela respetiva palavra à 
qual era posteriormente suprimida uma sílaba. O novo vocábulo resultante do processo de 
supressão silábica era então apresentado.  
No domínio da consciência intrassilábica, registaram-se dificuldades pontuais em 
identificar rimas e, com maior incidência em propor palavras que rimassem com as 
palavras apresentadas. A ficha constante do anexo IV constitui um exemplo das atividades 
desenvolvidas neste domínio. 
No que respeita à consciência fonémica, as dificuldades fizeram-se sentir de uma forma 
mais generalizada e acentuada. As atividades neste âmbito incluíram a identificação de 
fonemas em diferentes posições nas sílabas e nas palavras; a reconstrução e a segmentação 
fonémicas; a contagem dos fonemas constituintes das palavras; e, por último, a 
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manipulação de fonemas em diferentes posições na palavra. A ficha em anexo (anexo V) é 
um exemplo das tarefas realizadas. À semelhança das anteriores, as atividades 
desenvolvidas no âmbito da consciência fonémica tiveram como mote uma história, um 
poema, um provérbio recolhido por um aluno ou uma situação vivenciada.  
No sentido de minorar as dificuldades manifestadas, houve a preocupação de iniciar estas 
tarefas partindo sempre que possível de palavras usadas no quotidiano e com significado 
para os alunos de modo a potenciar a motivação e a probabilidade de sucesso. Segundo 
Allor & Chard (2011), os discentes são melhor sucedidos em atividades de consciência 
fonémica quando as palavras utilizadas são significativas para eles. O ser-se bem-sucedido 
é também um fator de motivação ao fomentar o entrosamento nas atividades e 
consequentemente, aumentar a possibilidade de alcançar o objetivo pretendido (idem, 
2011). 
A identificação do som em posição final da palavra foi de todas as tarefas no âmbito da 
consciência fonémica a que originou maiores constrangimentos. Esta dificuldade em isolar 
os fonemas finais foi constatada por Adams, Foorman, Lundberg, & Beeler (2006). 
Segundo os mesmos autores, a realização deste tipo de tarefas é dificultada pelo facto dos 
sons finais nem sempre serem pronunciados de forma correta.  
Outra das dificuldades verificadas prendeu-se com a segmentação/contagem dos sons em 
palavras, quando envolviam dígrafos (e.g. /nh/) ou ditongos nasais (e.g. /ão/). A utilização 
do símbolo  , conforme proposto por Freitas et al. (2008), foi a estratégia utilizada para 
representar os sons constituintes das palavras. Estas atividades foram realizadas de forma 
intensiva e, em grande grupo, a partir de palavras propostas pelos próprios alunos e/ou 
relacionadas com histórias ouvidas ou acontecimentos vividos. Obedeceram, regra geral, a 
uma sequência: numa primeira etapa procedia-se à exploração do significado da palavra, 
ao que se seguia a divisão silábica e, por fim, a segmentação e contagem dos sons. 
Por último, ao longo de toda a intervenção, mas de forma mais pronunciada durante a 
realização das atividades de consciência fonémica, todos os alunos evidenciaram confusões 
entre fonemas, particularmente, entre /f/ e /v/; /s/ e /z/; /ch/ e /j/. Com o objetivo de ajudar 
à distinção entre os diversos sons, recorremos frequentemente a pistas quinestésicas 
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(perceção tátil da vibração), visuais (visualização do ponto e modo de articulação) e 
auditivas (discriminação de pares de palavras). 
Liberman et al. (1967), em Silva et al. (2001), cit. por Valente & Alves Martins (2004) 
defendem que os fonemas são os segmentos sonoros mais difíceis de analisar devido ao 
facto de surgirem co articulados na corrente acústica e de a sua perceção sofrer a influência 
dos sons próximos. A identificação precisa e acurada dos fonemas e das palavras segundo 
Moats (2000) e Scarborough & Brady (2002), cit. por Moats (2009), é uma condição 
essencial ao desenvolvimento da leitura e da ortografia.  
 
4.2. Resultados obtidos 
 
A avaliação final foi realizada, como já referimos, recorrendo à versão B da Prova 
“Decifrar”.  
Os resultados obtidos apontam para diferenças significativas entre os três participantes. 
Assim, a idade de leitura da aluna A cifrou-se em 6,8 anos e o quociente de leitura em 56. 
Os valores para o aluno B em relação à idade de leitura e ao quociente de leitura situaram-
se em 6,7 anos e 63, respetivamente. Quanto ao aluno C, 9,2 é o valor que se reporta à 
idade de leitura e 77 o que concerne ao quociente de leitura. 
Relativamente à avaliação inicial concluímos que o aluno C foi quem registou uma maior 
evolução ao nível da descodificação das palavras, seguido pela aluna A. No extremo 
oposto, os valores obtidos pelo aluno B cifraram-se abaixo dos alcançados durante a 
primeira avaliação. A seguinte tabela ilustra os dados obtidos nos dois momentos de 
avaliação: 
 Avaliação Inicial 
Versão A 
Avaliação Final 
Versão B 
 Idade de leitura Quociente de 
Leitura 
Idade de leitura Quociente de 
Leitura 
Aluna A 6,5 55 6,8 56 
Aluno B 7,3 71 6,7 63 
Aluno C 7,2 62 9,2 77 
 
Tabela 1 – Dados da avaliação inicial e final 
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No que concerne ao tipo de erros, verificou-se que a aluna A totalizou 8 erros por 
substituição, 6 por acentuação, 1 por inversão, 2 por invenção, 3 por adição e 10 por 
omissão. O aluno B, por seu turno, registou 7 erros por substituição, 6 por acentuação, 1 
por inversão, 1 por invenção, 1 por adição e 6 por omissão. Finalmente, quanto ao aluno C 
foram contabilizados 10 erros por substituição, 12 por acentuação, 1 por invenção, 4 por 
adição e 4 por omissão. 
 
4.3. Discussão dos resultados 
 
Os resultados obtidos apontam numa primeira análise para a falta de homogeneidade ao 
nível do desenvolvimento da competência leitora. Por conseguinte, enquanto dois alunos 
registaram evolução, um discente no sentido oposto evidenciou um decréscimo 
significativo face à avaliação inicial em ambas as medidas – idade e quociente de leitura. 
De notar também, que entre os alunos que registaram um melhor desempenho, houve 
discrepância entre os valores e que os mesmos se mantiveram abaixo do nível esperado 
para a sua faixa etária. Esta situação é consistente com a de Merril (1924) cit. por Conners, 
et al. (2006), que constatou que as crianças com deficiência mental geralmente dominam as 
capacidades emergentes de leitura, mas revelam dificuldades específicas na aquisição de 
competências posteriores. Por exemplo, a partir dos 9 anos o desempenho na leitura fica 
aquém do seu nível desenvolvimental (Merrill, 1924; Nagle, 1993 Nagle & Sheperd, 1967; 
Wood, Buckhalt, & Tomlin, 1988, cit. por Conners, et al., 2006).  
A disparidade nos resultados a que já aludimos não nos permite responder de forma 
contundente à nossa pergunta de partida, nem tão pouco confirmar as hipóteses 
explicativas que nortearam o nosso estudo. Assim, não é claro que o treino da consciência 
fonológica tenha contribuído para a consolidação das relações grafema-fonema e que os 
ganhos no âmbito daquela competência se tenham repercutido na promoção da capacidade 
leitora. Por outro lado, há que ter em conta, a avaliar pelos comportamentos observados e 
anteriormente descritos, que estes alunos não evidenciam uma consciência fonológica bem 
consolidada em qualquer um dos seus níveis. Porventura, esta fraca consolidação explica, 
em parte, as limitações no domínio da leitura, limitações estas que reciprocamente podem 
explicar as dificuldades sentidas em maior grau na realização de tarefas de consciência 
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fonémica. Esta relação entre a leitura e o desenvolvimento da consciência fonémica é 
suportada, como vimos, por vários estudos (e.g. Blachman; Schatschneider, Fletcher, 
Francis, Carlson, & Foorman, 2004, cit. por Denton & Al Otaiba, 2011).  
Face ao exposto, consideramos que a resposta à nossa questão de partida e a confirmação 
das hipóteses explicativas permanecem em aberto. Concomitantemente, os resultados 
podem remeter para a necessidade de atender a outras variáveis que concorrem para a 
aquisição e o desenvolvimento da leitura como sejam o desenvolvimento linguístico, os 
processos sensoriais, o conhecimento de base, os fatores motivacionais e afetivos, entre 
outros (Bashir & Hook, 2009; Vellutino et al., 2004).  
Allor & Chard (2011) sustentam que os alunos com deficiência mental exibem problemas 
ao nível da consciência fonológica, do reconhecimento da palavra, da fluência, do 
vocabulário e da compreensão.  
O reconhecimento da palavra é uma componente chave da fluência e esta é fundamental 
para que a compreensão ocorra (e.g. Breznitz, 2006, cit. por Hudson et al., 2012). Os 
problemas na descodificação dificultam a leitura de textos que, por seu turno, se 
constituem como um veículo fundamental de exposição a palavras novas e de alargamento 
do conhecimento em geral (Chard et al., 2009). 
O vocabulário, por sua vez, é um aspeto essencial ao desenvolvimento da fluência (Chard 
et al., 2006, cit. por Allor & Chard, 2011) e da consciência fonológica (Metsala & Walley, 
1998, cit por Næss, Melby-Lervåg, Hulme, & Lyster, 2011). Segundo Allor & Chard 
(2011), os alunos que evidenciam melhores competências ao nível do vocabulário 
desenvolvem, regra geral, a consciência fonémica de uma forma mais rápida. 
Allor & Chard (2011) defendem que uma intervenção visando o desenvolvimento da 
fluência da leitura e, reciprocamente o da compreensão, se deverá processar atendendo 
simultaneamente a várias competências e envolvendo tarefas progressivamente mais 
complexas. Finalmente, sugerem que embora as letras, palavras e sons possam ser 
explorados de forma isolada, devem ser logo que possível aplicados em contextos com 
significado de modo a favorecer a compreensão do que é lido. 
Parte II – Estudo empírico 
 
64 
 
Na nossa intervenção, embora tenhamos criado momentos de audição/leitura de diversos 
tipos de textos e de reflexão sobre o conteúdo semântico do material escrito, centrámo-nos 
de forma mais incisiva no desenvolvimento de atividades no âmbito da consciência 
fonológica. Uma intervenção que abarque em simultâneo os aspetos referidos e outras 
competências que estão na base da aprendizagem da leitura poderá, eventualmente, 
conduzir a resultados mais promissores.  
Por fim e, embora não se possam retirar conclusões generalizáveis deste estudo, 
consideramos que este tipo de atividades poderá conduzir a longo prazo, ou pelo menos 
contribuir, para a consolidação da competência leitora.  
 
4.4. Limitações do estudo 
 
O presente estudo apresenta algumas limitações. Começamos por nos referir ao 
instrumento utilizado na avaliação inicial e final. Sim-Sim & Viana (2008) num estudo 
realizado no âmbito dos instrumentos de avaliação da leitura disponíveis no nosso país, 
concluíram, por um lado, que a generalidade dos testes carecem de validação e de aferição 
à realidade portuguesa e, por outro, comprovaram a ausência de instrumentos para avaliar a 
leitura em alunos do segundo ciclo do ensino básico. Relativamente ao “Decifrar”, uma das 
críticas apontada pelas autoras relaciona-se com a dispersão das caraterísticas das palavras 
que constituem as duas versões da prova; a outra crítica prende-se com o facto de a 
amostra ter sido constituída apenas por crianças da zona de Lisboa o que não permite que 
os coeficientes possam ser generalizados à restante população. Do exposto, não podemos 
retirar ilações quanto ao desenvolvimento da competência leitora. 
Uma segunda limitação prende-se com a duração da intervenção. A investigação 
demonstrou que as crianças com deficiência mental seguem os mesmos padrões de 
desenvolvimento que os seus pares com desenvolvimento típico, mas de forma muita mais 
lenta. Daqui decorre de que necessitam de mais tempo para adquirir competências (Allor, 
et. al, 2010, cit. por Allor & Chard, 2011).  
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O reduzido número de participantes constituiu outra das limitações do nosso estudo. 
Assim, dada a fraca representatividade da amostra, não nos é possível retirar dados 
conclusivos quanto aos benefícios de uma intervenção assente no treino da consciência 
fonológica na promoção da competência leitora em crianças com deficiência mental. 
Por último e, embora todos os alunos com maior ou menor grau de sucesso tenham 
realizado as tarefas propostas, não é claro qual o impacto de variáveis como a memória, o 
vocabulário, a motivação, entre outras, ao nível quer do desempenho das atividades de 
consciência fonológica, quer da avaliação da leitura. Esta análise com base em testes que 
avaliassem outras dimensões seria importante no sentido de se definirem linhas de ação 
que conduzissem a uma intervenção sustentada e propiciadora do desenvolvimento da 
competência leitora em crianças com deficiência mental. 
 
4.5. Implicações para intervenção futura 
 
Futuros estudos deveriam integrar uma avaliação que permitisse aferir a competência 
leitora ao nível da fluência, da precisão e da compreensão. Seria, igualmente, interessante 
averiguar quais as implicações de uma intervenção centrada no desenvolvimento da 
consciência fonológica em crianças com deficiência mental a frequentar o primeiro ciclo 
do ensino básico e, sobretudo, numa fase inicial da aprendizagem da leitura. Por último, 
esses estudos deveriam contemplar um número mais alargado de participantes por forma a 
obter resultados mais expressivos e passíveis de serem generalizados às crianças com 
limitações cognitivas.  
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A leitura, um aspeto essencial na sociedade atual, é um processo complexo que envolve 
duas componentes centrais: a descodificação e a compreensão (Cruz, 2007). A natureza 
recíproca destas duas componentes é determinante no acesso ao significado do texto, a 
finalidade última do ato de ler (Saunders, 2007). 
A consciência fonológica é um dos pré-requisitos essenciais à aprendizagem de decifração 
(Sim-Sim, 2009), sendo que o desenvolvimento da consciência fonémica depende da 
aquisição da literacia (Goswami, 2002). Contudo, entre os diversos autores não há 
unanimidade quanto às unidades que melhor predizem o sucesso na aprendizagem daquela 
competência. Não obstante estas divergências, é consensual que a consciência fonológica 
evolui a partir das unidades sonoras maiores até alcançar as unidades sonoras mais 
pequenas, sendo comummente aceites três níveis: a consciência silábica, a consciência 
intrassilábica e a consciência fonémica (Anthony & Francis, 2005). 
No caso particular dos alunos com deficiência mental, a aprendizagem da leitura tem 
assentado no ensino de palavras visuais. As dificuldades que os mesmos evidenciam ao 
nível do seu desenvolvimento cognitivo e linguístico têm justificado este tipo de 
abordagem. Todavia e, embora a leitura funcional seja útil para promover o funcionamento 
dos indivíduos com limitações cognitivas em diversos aspetos da vida diária, não os 
capacita a descodificar palavras em diversos contextos (Saunders, 2007). Em oposição à 
perspetiva funcional têm surgido estudos que apontam para o sentido inverso, isto é, as 
crianças com deficiência mental podem beneficiar do ensino da leitura com base na 
fonologia, ainda que a forma como o mesmo se deva processar careça ainda de 
investigação (Conners et al., 2006).  
No que se refere ao nosso estágio, centrado no treino de competências de consciência 
fonológica, os resultados obtidos não foram esclarecedores quanto ao impacto do mesmo 
na promoção da competência leitora. Com efeito, os três alunos alvo da intervenção 
obtiveram resultados díspares na avaliação final. Assim, enquanto dois dos participantes 
registaram uma melhoria ao nível da competência leitora, um aluno no polo oposto 
evidenciou um decréscimo nos valores relativamente à avaliação inicial. Esta discrepância 
nos resultados poderá apontar para a necessidade de se considerar uma intervenção que 
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contemple outras variáveis que também intervêm no processo de aprendizagem e 
desenvolvimento da leitura. 
Como aspetos positivos salientamos, uma vez mais, o empenho, interesse e motivação 
demonstrados por todos os alunos que beneficiaram desta intervenção. Consideramos que 
as atividades propostas contribuíram pelo menos para a consciência de que o continuum 
sonoro pode ser analisado e explorado de diferentes formas e esperamos ter contribuído 
para a edificação de um novo olhar em relação às palavras por parte dos alunos portadores 
de deficiência cognitiva. 
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Anexo 1 
 
 
Lista de palavras integrantes das versões A e B da Prova de 
Avaliação da Capacidade de Leitura – Decifrar. 
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VERSÕES PARALELAS 
 
A  B 
Idade/palavras  Idade/palavras 
6 anos/  6 anos/ 
/Foca  /Incenso 
Gato  Luva 
Dado  Bico 
Dia  Pano 
Lula  Sola 
Curiosidade  Nota 
Gomo  Galo 
Vela  Figo 
Hidroavião  Rato 
   
7 anos/  7 anos/ 
/Objectivo  /Dromedário 
Aranhiço  Observação 
Enxame  Fuselagem 
Glicerina  Transcendência 
Cosmonauta  Captação 
Interruptor  Imprensa 
Caleidoscópio  Astrologia 
Ferrugens  Carataginês 
Astronomia  Fluorescente 
Helicóptero  Insecticida 
   
8 anos/  8 anos/ 
/Termonuclear  /Oftalmologia 
Oceânia  Predilecção 
Paleontologia  Interregno 
Hélice  Reflexão 
Excrescência  Miscigenação 
Estreptomicina  Subjectivismo 
Exame  Efervescência 
Rapsódia  Aerotécnico 
Magnetismo  Receptividade 
Parapsicologia  Termómetro 
   
9 anos/  9 anos/ 
/Cromossoma  /Aerotécnico 
Termómetro  Guelra 
Epifenómeno  Receptáculo 
Hipocrisia  Telégrafo 
Etnografia  Septicémia 
Electrotécnico  Insulinoterapia 
Glóbulo  Intoxicado 
Arqueólogo  Excepcional 
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Secretaria  Inexactidão 
Fixador  cotilédones 
   
10 anos/  10 anos/ 
/Astronomia  /Insecticida 
Oceânia  Fluorescente 
Hélice  Intoxicado 
Enxame  Aerotécnico 
Aranhiço  Telégrafo 
Excrescência  Astrologia 
Magnetismo  Termómetro 
Hipocrisia  Guelra 
Efervescência  Cartaginês 
Secretaria  Subjectivismo 
   
11 anos/  11 anos/ 
/Aranhiço  /Fluorescente 
Oceânia  Insecticida 
Hipocrisia  Astrologia 
Astronomia  Cartaginês 
Escrescência  Intoxicado 
Secretaria  Guelra 
Enxame  Subjectisvismo 
Magnetismo  Aerotécnico 
Hélice  Termómetro 
Efervescência  Telégrafo 
 
Adaptado de Salgueiro (2009, p.41-43) 
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Ficha de trabalho: consciência da palavra 
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ANEXO III 
 
 
Ficha de trabalho: consciência silábica 
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ANEXO IV 
 
 
Ficha de trabalho: consciência intrassilábica 
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Ficha de trabalho: consciência fonémica 
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